
Oevento acontece nesta quarta-feira (19),
às 19 horas, no Espaço Cultural da
Livraria Saraiva do Shopping da Bahia. O

vereador Waldir Pires (PT) é o primeiro homenageado da Coordenação Es-
pecializada em Núcleos de Promoção a Arte, Comunicação, Educação,
Saúde, Cultura e Cidadania (Cenpa-Bahia).

Ano XI - N° 4.585 Quarta-feira, 19 de Agosto de 2015

Organização que fará a honraria  
considera o vereador um dos 
políticos mais respeitados do Brasil

Cenpa homenageia
Waldir Pires 

Leia mais na página 3

Overeador Eliel de Souza
(PV) destaca que o Cen-
tro Municipal de Edu-

cação Infantil (CMEI) é um
equipamento social, que se
destina à formação da criança
de até cinco anos de idade,
visando proporcionar a guarda,
alimentação, prevenção da
saúde e ações educativas, bem
como ações junto à família e à
comunidade.

Vereador é autor do projeto de indicação que solicita 
construção de unidade de ensino no Alto da Cajá

Eliel de Souza reivindica 
CMEI em São Cristóvão

Leia mais na página 2

Foto: Reginaldo Ipê
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Overeador Eliel de Souza
(PV) solicitou à prefei-
tura, por meio do Pro-

jeto de Indicação nº 327/15, a
construção de um Centro Mu-
nicipal de Educação Infantil
(CMEI), na localidade Alto da
Cajá, Rua Buerarema, no bairro
de São Cristóvão.

O vereador destaca que o
CMEI é um equipamento social,

que se destina à formação da
criança até cinco anos de
idade, visando proporcionar a
guarda, alimentação, preven-
ção da saúde e ações educati-
vas para a criança, bem como
ações junto à família e à comu-
nidade.

“A educação infantil é a
primeira etapa da educação bá-
sica, que visa o desenvolvi-

mento social, físico e intelec-
tual, por isso é necessário ofe-
recer um ambiente que esti -
mule e amplie as possibilidades
das crianças”, justificou Eliel. O
projeto do vereador atende a
uma reivindicação dos morado-
res, comerciantes e recomenda-
ções do Conselho Comunitário
da Prefeitura Bairro IV
Itapuã/Ipitanga.
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Unidade de ensino 
infantil em São Cristóvão

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador Eliel é autor do projeto de indicação que 
solicita construção de CMEI na localidade Alto da Cajá

Overeador Hilton Coelho
(PSOL), presidente da
Comissão de Defesa da

Criança e do Adolescente e
membro da Comissão de Edu-
cação da Câmara Municipal de
Salvador, afirmou que “o pro-
jeto de reajuste salarial dos ser-
vidores apresentado pelo
prefeito ACM Neto é um legí-
timo ‘Cavalo de Troia’. Divide a
categoria e lança um artifício
para prejudicar os agentes co-
munitários de saúde e ende-
mias. Aceitar o projeto como
está é contribuir para punir
uma categoria que luta usando
até mesmo a greve para asse-
gurar seus direitos”, avalia.

Hilton lembra que sempre
esteve na luta dos educadores

em defesa da educação pú-
blica. “Estivemos em quase
todas as atividades, assem-
bleias, e manifestações para
denunciarmos que as escolas
estão em péssimo estado físico,

e as que foram reformadas
mostram que o serviço foi mal
feito”, disse. Ainda de acordo
com o edil, houve afastamen-
tos de agentes administrativos
o que precarizou ainda mais o
atendimento à comunidade es-
colar. 

Para o vereador, o reajuste
salarial não é nem ao menos
uma preocupação da Prefeitura
Municipal de Salvador. “Quere-
mos que se desmembre a ques-
tão salarial e, dessa forma, se
respeite uma categoria que de-
veria e deve ser valorizada.
Queremos que efetivamente se
pague o piso salarial conquis-
tado pela categoria e que até o
momento não foi efetivado”,
finaliza Hilton.

Vereador critica plano 
salarial da Prefeitura

Para Hilton Coelho, a proposta apresentada prejudica os servidores
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Vereador Hilton Coelho

Vereador Eliel de Souza
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Overeador Geraldo Jú-
nior (SDD), por meio
dos projetos de lei nº

260/15 e nº 261/15, apresen-
tados na Câmara Municipal de
Salvador, sugere ao Município
a instituição da Semana do
Uso Racional de Medicamen-
tos, de 5 a 11 de maio, e do
Dia Municipal de Luta Contra
o Lúpus, dia 10 do mesmo
mês.  

O objetivo da semana, se-
gundo o autor, é incentivar es-
tudos e experiências inova -
doras na área, conscientizar a
população soteropolitana
sobre os riscos da automedica-
ção e a importância do uso ra-
cional de medicamentos. A
programação poderá ficar a
cargo dos órgãos municipais
competentes, se houver data-
ção orçamentária para isto, ou
da iniciativa privada em parce-
ria com a administração pú-
blica.

“Os medicamentos são
produtos preparados para au-
xiliar a manutenção da saúde
em caso de necessidade, mas
o uso incorreto pode levar a
uma série de problemas e até
mesmo à morte. Por isso, o
uso racional é importante para
garantir que os medicamentos
terão os efeitos desejados”,
justifica Geraldo Júnior. Ele
observa que, segundo defini-

ção da Organização Mundial
de Saúde (OMS), o uso racio-
nal de medicamentos pressu-
põe que os pacientes recebam
os remédios apropriados às
suas necessidades clínicas, na
dose correta por um período
de tempo adequado e um
custo acessível. 

O vereador destaca tam-
bém o artigo 10 da Lei Federal
nº 13.021/14, que reforça que
o farmacêutico e o proprietá-
rio dos estabelecimentos far-
macêuticos deverão agir
sempre solidariamente, reali-
zando todos os esforços para
promover o uso racio-
nal de medicamentos. 

Lúpus
Já o projeto que ins-

titui o Dia Municipal de
Luta contra o Lúpus
prevê a realização de
ações de orientação e
cuidados aos portado-
res da síndrome, fami-
liares e a população em
geral. Geraldo Júnior
esclarece que o Lúpus é
doença inflamatória
crônica, que pode afe-
tar várias partes do
corpo. É considerada
uma enfermidade au-
toimune, o que significa
que o sistema imunoló-
gico do organismo

ataca seus próprios tecidos,
por considerá-los estranhos, o
que frequentemente produz
dor, inchaço e lesões em ór-
gãos, a exemplo dos rins. 

“As pessoas acometidas
geralmente apresentam perío-
dos de maior atividade da
doença, em que os sintomas
se intensificam alternados com
períodos de remissão, quando
há alívio da sintomatologia. O
lúpus é relativamente leve em
algumas pessoas e potencial-
mente letal em outras. Os tra-
tamentos disponíveis ainda
são incapazes de curar a

doença, mas comprovam-se
úteis para melhorar os sinto-
mas, reduzir a atividade infla-

matória e mitigar o dano
aos órgãos”, explica.

Aprox imadamente
90% dos casos ocorrem
em mulheres, sendo
mais frequente entre a
população negra ou
afrodescendente. “A
despeito dos relevantes
impactos sanitário, eco-
nômico e social da
doença, responsável por
mortes, sequelas e afas-
tamentos do trabalho, o
ordenamento jurídico
não dispõe de normas
especificamente volta-
das para o manejo da
enfermidade e para o
atendimento a seus por-
tadores”, argumenta
Geraldo Júnior.

Oex-governador, minis-
tro e atualmente ve-
reador de Salvador,

Waldir Pires (PT), será a pri-
meira personalidade baiana a
ser homenageada pela Coor-
denação Especializada em Nú-
cleos de Promoção a Arte,
Comunicação, Educação,
Saúde, Cultura e Cidadania
(Cenpa-Bahia). O evento
acontece nesta quarta-feira
(19), às 19 horas, no Espaço

Cultural da Livraria Saraiva do
Shopping da Bahia.

Sediada no bairro de Per-
nambués, a Cenpa é uma en-
tidade civil de direito privado
sem fins lucrativos, que atua
ha 19 anos, buscando formar
e promover lideranças jovens,
através de atividades como a
música, a dança, o teatro, as
artes plásticas e o debate cul-
tural de forma geral.

Segundo informa a coor-

denadora executiva da
Cenpa, Indaiá Oliveira, Waldir
foi escolhido como primeiro
homenageado “por ser um
político respeitado na Bahia e
no Brasil e ainda atuar de
forma primorosa no desenvol-
vimento do estado, sendo si-
nônimo de transparência em
suas obras na política e na
vida, e refletindo aquilo em
que a Cenpa se espelha: ética
e respeito aos cidadãos”.

Quarta-feira, 
19 de Agosto de 2015
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Waldir Pires será homenageado pela Cenpa
Entidade civil diz que vereador é “sinônimo de ética e transparência”

Sugerida Semana do Uso 
Racional de Medicamentos

Vereador Geraldo Jr. quer instituir, ainda, Dia de Luta Contra o Lúpus

Vereador Waldir Pires
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Vereador Geraldo Júnior 
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Vereador reivindica agência 
do Banco do Brasil no Subúrbio

Overeador Gilmar San-
tiago (PT) solicitou ao
governador Rui Costa,

uma agencia do Banco do Bra-
sil, no Subúrbio. O pedido foi
feito na manhã de segunda-
feira (17), durante a solenidade
de assinatura da ordem de ser-
viço para uma obra de conten-
ção de encosta na Travessa
Volts, no bairro Rio Sena. 

“Nesta região residem mui-
tos servidores públicos esta-
duais, e há uma grande
quantidade de micro e peque-
nos empresários que precisam
de um banco público para ter
acesso aos salários e linhas de
crédito”, justificou Gilmar.

O vereador, que é autor da
proposta de criação do ‘Cir-
cuito da Moqueca’, para apro-
veitar a vocação natural do
Subúrbio (pesca e gastronomia)
na geração de emprego e

renda, comemorou a afirmação
do governador, de que vai criar
condições de atrair empreendi-
mentos para a região. “É uma
das áreas mais belas de Salva-

dor, mas, infelizmente, foi
abandonada pelo poder pú-
blico municipal. Aqui em Rio
Sena, fora da rua principal
quase nada se vê de ação da

prefeitura”, disse Gilmar. Ainda
de acordo com o edil, na Rua e
Travessa Volts, por exemplo, o
lixo se acumula e não existe
calçamento. 

Solicitação de Gilmar Santiago foi feita durante solenidade no bairro Rio Sena

Câmara recebe exposição
“Amigos, Formas e Cores”

As artistas plásticas Lia
Costa, Rita Emília, Edna
Mota, Cássia Lopes e

Romélia Fontes trazem para a
Câmara Municipal de Salvador
a exposição “Amigos, Formas e
Cores”. Com técnicas de im-
pressionismo, óleo sobre tela e
craquelado (acrílico em aqua-
rela), a coletiva movimenta o

foyer do Centro de Cultura ao
trazer temas variados. Com en-
trada franca, o público pode
conferir as 30 obras até o pró-
ximo dia 28, com horário de vi-
sitação das 8h às 18h.

A artista Lia Costa comemo-
rou a abertura da exposição. “É
mais uma oportunidade para o
artista mostrar o seu trabalho e

ter o reconhecimento devido”,
observou. Ela contou também
um pouco sobre sua trajetória e
realização artística: “Estudei na
Escola de Belas Artes da Univer-
sidade Federal da Bahia, quando
era jovem, tenho um ateliê na
barra e estou ligada ao mundo
artístico até hoje: eu realmente
nasci para isso”.

A colega Edna Mota, ideali-
zadora da exposição coletiva,
acredita que a mostra vem para
fortalecer a arte na cidade de
Salvador. “Temos um cenário
fraco em Salvador e uma expo-
sição como essa ajuda na divul-
gação, além de revigorar a
imagem artística na cidade”,
afirmou.

Evento acontece no foyer do Centro de Cultura e tem entrada franca

Fo
to

: A
ss

es
so

ria
 d

o 
ve

re
ad

or

Fo
to

s:
 R

eg
in

al
do

 Ip
ê

Cerca de 30 obras estão disponíveis para apreciação

Pedido foi feito ao governador Rui Costa
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ODia Municipal do
Maçom será celebrado
em sessão especial na

Câmara de Salvador, nesta
quinta-feira (20), às 19h, no Ple-
nário Cosme de Farias. Autor do
projeto de lei que possibilitou a
comemoração maçônica na capi-
tal baiana, o vereador Alfredo
Mangueira (PMDB) destaca que
“o maçom busca o bem-estar da
sociedade, a defesa da pátria e o
culto ao grande arquiteto do uni-

verso”.
Conforme o vereador Al-

fredo Mangueira, que tem ficado
à frente dos trabalhos legislativos
desde a primeira sessão especial
realizada pela Câmara em home-
nagem aos maçons soteropolita-
nos, a comemoração anual serve
para mostrar a importância dos
maçons na construção de um
mundo mais justo, fraterno e
igualitário. 

“Ao realizar anualmente

uma sessão especial pela passa-
gem do Dia Municipal do
Maçom, a Câmara presta justa
homenagem aos maçons de Sal-
vador, reconhecendo publica-
mente o trabalho centrado nos
ideais de liberdade, igualdade e
fraternidade”, observou o verea-
dor Alfredo Mangueira.

Sessão marca Dia Municipal
do Maçom na Câmara

Atividade legislativa acontece nesta quinta-feira (20), às 19h, no Plenário Cosme de Farias  

Um projeto de lei do ve-
reador J. Carlos Filho
(sem partido) visa coibir

a prática de trotes contra o Ser-
viço de Assistência Médica de
Urgência (Samu). Sob o nº
256/15, o projeto prevê a apli-
cação de multas para os pro-
prietários de linhas telefônicas
utilizadas para realizar trotes

para o serviço de urgência. 
“É inadmissível que o tele-

fone 192 receba milhares de li-
gações diárias em que os fatos
narrados não são verdadeiros.
Os prejuízos causados por essa
prática são incalculáveis, tanto
para o poder público quanto
para a população em geral. Um
minuto perdido em um atendi-

mento pode custar até mesmo
a vida de alguém”, destacou o
vereador.

Enquadra-se na definição
de trote toda e qualquer liga-
ção telefônica destinada ao ser-
viço de assistência e que seja
frustrada pela inexistência do
evento anunciado. O Samu vai
anotar os números dos telefo-

nes utilizados
para realizar os
trotes e encami-
nhará os res-
p e c t i v o s
relatórios às
empresas tele-
fônicas para
que as mesmas
informem os
nomes dos seus
propr ie tár ios .
As ligações ori-
ginadas de tele-
fones públicos
serão anotadas
em separado
para futuro le-
vantamento de
incidência geo-
gráfica e poste-
r i o r
i d e n t i f i c a ç ã o
pelo órgão
competente. A

multa prevista no artigo 1º
desta lei será de R$ 1.000 (mil
reais) por cada trote realizado,
duplicando-se tal valor em caso
de reincidência. A verba arreca-
dada pelas multas deverá ser
destinada em investimentos
para a área de saúde do muni-
cípio. 

“Esse serviço, que é essen-
cial para garantir a segurança
da população, é atrapalhado
pela falta de conscientização,
principalmente entre os mais
jovens, principais praticantes
dos trotes. A maioria não deve
saber que a falsa comunicação
de ocorrência é contravenção
penal cominada no artigo 340
do Código Penal. O infrator fica
sujeito a pena de um a seis
meses de detenção ou multa”,
destacou J. Carlos Filho.

Projeto de lei prevê multa para
praticantes de trote contra o Samu

J. Carlos Filho é autor da matéria que pune proprietários 
de linhas telefônicas utilizadas para os falsos chamados
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Vereador Alfredo Mangueira
é autor do projeto de lei que
possibilitou a homenagem
aos maços em Salvador 

Vereador J. Carlos Filho destaca
prejuízos dos trotes para o bom

funcionamento do serviço
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PROJETO DE LEI Nº 269/15

Estabelece o sistema municipal de segurança para usuários e profissionais autônomos de veí-
culos de transportes de passageiros por aluguel a taxímetro da Cidade de Salvador, através
da implantação em toda frota de táxis de GPS integrado a uma central pública de monitora-
mento, rastreamento e conexão de dados móveis via satélite e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° Estabelece o sistema municipal de segurança preventiva aos profissionais e usuários
de transportes de passageiros em carro de aluguel a taxímetro – táxis, através de ações que
possibilitem a implantação em toda a frota de táxi legal da Cidade de Salvador de GPS’s inte-
grados a uma central pública de monitoramento, rastreamento e de conexão de dados móvel
via satélite.
Parágrafo único O benefício previsto neste artigo se aplica exclusivamente aos veículos licen-
ciados na Cidade de Salvador.
Art. 2° O dispositivo mencionado no Art. 1° permitirá, através da conexão de dados móveis,
acompanhar em tempo real, a fluidez do tráfego e a velocidade do trânsito, permitindo o re-
manejamento de veículos para áreas da cidade com deficiência dessa modalidade de trans-
porte, bem como, o controle e autenticação dos carros piratas, não autorizados pelo Poder
Público para exercer o serviço de transportes de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro
– táxis, coibindo a prática de atividade ilegal.
Art. 3° O dispositivo mencionado nesta Lei deverá ser aferido remotamente, através da central
pública de monitoramento, sem ônus para o profissional autônomo, sempre que o órgão com-
petente de fiscalização entender necessário, reduzindo o tempo em postos de vistorias e per-
mitindo a fiscalização pela Secretaria Municipal Transporte e Mobilidade de forma eficaz e
precisa.
Art. 4° A instalação e utilização do GPS integrado ao sistema de monitoramento, rastreamento
e de conexão de dados via satélite, serão realizadas em consonância com as disposições per-
tinentes do Poder Público competente e do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com entidades públicas ou priva-
das para implantação do dispositivo tecnológico mencionado nesta Lei, em toda a frota de
táxi da Cidade de Salvador.
Art. 6° Cabe ao Poder Público, a definição de regras específicas, especialmente quanto ao dis-
posto no art. 1° desta Lei.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações Orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

No ano 2010, a Câmara dos Deputados iniciou análise sobre o Projeto de Lei 5758/09, que
torna obrigatória a instalação de GPS em todos os táxis e veículos de aluguel que prestam ser-
viços em cidades com mais de 200 mil habitantes. Apesar da rejeição da matéria em 2012
pela Câmara, a matéria ganhou fôlego em municípios que viram no GPS, um instrumento de
auxílio perante a constante sensação de insegurança que interfere a rotina dos cidadãos que
transitam em cidades com as dimensões de Salvador como em várias cidades do país.
O objetivo desta proposta é garantir ações efetivas de segurança, visando a tornar o transporte
de táxi mais eficiente, a fiscalização pelo Poder Público mais eficaz e precisa e o serviço pres-
tado a população e aos usuários, reconhecidamente seguro e confiável, permitindo ainda ao
Poder Público, acompanhar em tempo real a fluidez do tráfego nas ruas e a velocidade do
trânsito, favorecendo o remanejamento dos veículos para setores da Cidade com deficiência
dessa modalidade de transportes, gerando segurança em razão da redução dos acidentes no
trânsito. 
Em Porto Alegre, por exemplo, o vereador Alberto Kopittke, ex-secretário de segurança pública
e cidadania da Cidade de Salvador, fez uma emenda ao projeto da Empresa Pública de Trans-
portes e Circulação (EPTC) e do Sindicato de Taxistas de Porto Alegre (Sintáxi) para instalar
equipamentos de GPS nos 3.921 veículos em circulação na Cidade. Além disso, o parlamentar
sugeriu em sua proposta a integração desses dados com a polícia e a abertura deles para a
comunidade.
A proposta em discussão prevê ainda que os veículos tenham um botão de pânico de emer-
gência para que em uma situação adversa, o comunicado chegue às centrais da EPTC e do
Centro Integrado de Operações de Segurança Pública.
Em Salvador, há um sistema moderno e integrado implementado pelo próprio autor da pro-
posta em Porto Alegre e abriga totais condições de integração entre os veículos que prestam
serviços de interesse público. Nesse sentido a presente proposta, pode ser um instrumento de
combate aos táxis piratas, uma demanda constante dos taxistas da Cidade de Salvador.
Desta forma, há casos em que não haverá necessidade de chamar a polícia, como os acidentes
de pequeno porte, desta forma o acionamento direto dos órgãos de fiscalização de transito
por meio de um aplicativo para GPS pode contribuir para melhor utilização e organização da
polícia e para o direcionamento correto dos serviços públicos de acordo com a necessidade
exata de cada cidadão.
Com o amadurecimento da proposta e sua possível implementação, há possibilidade de abrir
os presentes dados de controle para que a população possa dispor da rapidez e facilidade de
identificar onde se localizamos táxis na Cidade e buscar a melhor alternativa de deslocamento.
Essa variável, já é uma proposta integrada dentro dos conceitos de cidades inteligentes discu-
tidos amplamente no mundo todo. Recentemente o Campus Party um dos maiores eventos
de tecnologia do mundo, abrigou em recife entre os dias 17 e 21 de julho de 2013, propostas
de “Apps’’ de cidadãos para cidadãos” onde foram discutidas formas que a tecnologia tem
de viabilizar soluções para o cotidiano dos cidadãos, melhorando a qualidade de vida e mini-
mizando os problemas. O evento ainda contou com a discussão em torno do selo do evento
“Smart Cities –Tecnologias Aplicadas às Cidades” com a representação da NEC Latin America
que implantou o sistema automatizado de identificação da Polícia Civil do Distrito Federal e o
monitoramento sem fio de equipamentos médicos do Hospital Israelita Albert Eistein em São
Paulo.

Antes de falar dos Apps é importante esclarecer sua função App é a abreviatura de application,
ou seja, aplicação em português. Aplicação essa que é instalada num Smartphone (telefone
inteligente) ou GPS. A função das apps é facilitar a vida aos utilizadores, proporcionando-lhes
um acesso direto a serviços de notícias, informação meteorológica, jogos, serviços de mapas,
com geolocalização através de GPS ou utilitários do mais variado tipo de finalidades. 
Falar em aplicativos de táxis remete lembrar que diversos desenvolvedores estão apostando
em iniciativas de rastreamento e solicitação de taxis para o consumidor. Nos últimos meses,
cerca de cinco novos ‘’apps’’ foram anunciados no mercado, já de olho numa temporada ren-
tável para o meio, com a chegada de eventos como a Copa do Mundo e Jogos Olímpicos de
2016. 
Empresas como a carioca Easy Taxi, que recentemente levantou R$ 10 milhões da Rocket In-
ternet e a sergipana Taxiplon estão chegando ao mercado com suas soluções, de olho no cres-
cente base de usuários de smartphones. 
Em janeiro, a SaferTaxi também apresentou a sua solução, disponível em São Paulo e que
conta também com facilidades de pagamento eletrônico via app.Segundo dados do relatório
Brazil Mobile Observatory, elaborado pela GSMA, o Brasil é o quarto maior mercado móvel
do mundo, com mais de 260 milhões de dispositivos ativos. Em Porto Alegre, a desenvolvedora
Ayza Tecnologia está testando em cerca de 100 taxis o Ayza Taxi Web, ferramenta para os
usuários de taxi, assim como uma ferramenta de controle de corridas e movimento de passa-
geiros para os frotistas.
A intenção da presente propositura é trazer tal dispositivo à realidade atual, na qual há muitos
veículos orientados por GPS em vez do antigo guia de ruas impresso. 
Como bem exposto na justificativa, os “apps” para GPS, além de serem muito eficazes nas
informações das ruas e trajetos da Cidade, podem informar ao passageiro o trajeto mais curto
e os pontos de interesse que este possa ter. 
Desta forma, submeto aos pares a apreciação desta matéria de grande relevância para a se-
gurança preventiva da população da Cidade de Salvador, de modo a ampliar a discussão nesta
Casa Legislativa com as devidas contribuições, opiniões e pontos de vista, para que juntos pos-
samos evoluir a presente matéria e chegar a um consenso digno da representação popular
que nos foi confiada pelos cidadãos da Cidade.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
JOCEVAL RODRIGUES

PROJETO DE LEI Nº 270/15

Dispõe sobre a obrigatoriedade das Maternidades ou similares, dos Centros de Parto Normal
ou similares e das Casas de Gestantes, Bebês e Puérperas ou similares, em Salvador, de ga-
rantirem ações de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° Para os fins dispostos na presente Lei definem-se: 
I - Aleitamento Materno Exclusivo (AME) – Quando a criança recebe somente leite materno
(direto da mama ou ordenhado), ou leite humano de outra fonte, sem outros líquidos ou só-
lidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação oral, suple-
mentos minerais, ou medicamentos. 
II - Aleitamento Materno (AM) – Quando a criança recebe leite materno diretamente da mama
ou ordenhado, independentemente de receber ou não outros alimentos. 
III - Maternidade – Estabelecimento Assistencial de Saúde que tem por finalidade prestar aten-
dimento à gestante durante toda a gravidez, durante o parto e o pós-parto, quando então o
atendimento é estendido ao recém-nascido. 
IV - Centro de Parto Normal – Unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de
qualidade exclusivamente ao parto normal, atuando de maneira complementar às unidades
de saúde existentes. Funciona em parceria com o nível de referência secundário, que garantirá
o atendimento dos casos identificados e encaminhados pelas unidades básicas às quais está
vinculado. 
V - Casa da Gestante, Bebê e Puérpera – Unidade de cuidado Peri-hospitalar que acolhe,
orienta, cuida e acompanha gestantes puérperas e recém-nascidos que, embora não estejam
imediatamente com necessidade de atendimento hospitalar, precisam de acompanhamento
supervisionado em ambiente não hospitalar. 
Art. 2° Todas as Maternidades ou similares, Centros de Parto Normal ou similares, e Casas de
Gestantes, Bebês e Puérperas ou similares, sejam elas de natureza pública ou privada, no ter-
ritório do município do Salvador, deverão desenvolver ações de Promoção, Proteção e Apoio
ao Aleitamento Materno (AM). 
Art. 3° A prescrição do Aleitamento Materno Exclusivo (AME) deverá ser garantida durante
todo o período de internação clínica, preservadas as restrições das condições clínicas que con-
traindiquem ou nos casos de afastamento do recém-nascido da sua genitora. 
Parágrafo Único.  Nos casos de afastamento do recém-nascido da sua genitora, ainda assim
deverá ser garantido o Aleitamento Materno como alimento prioritário. 
Art. 4° Todo recém-nascido deverá ter garantido o Aleitamento Materno Exclusivo (AME) na
primeira hora de vida, preservadas as restrições das condições clínicas que contraindiquem. 
Art. 5° O uso do Leite Humano (LH) através da amamentação ou do Leite Humano Ordenhado
Pasteurizado (LHOP) deverá ser priorizado em detrimento ao uso da fórmula láctea. 
Art. 6° Todas as Maternidades e Centros de Parto Normal deverão garantir Alojamento Con-
junto 24 horas para mães e lactentes de modo a assegurar o Aleitamento Materno. 
Parágrafo Único. Casas das Gestantes, Bebês e Puérperas deverão assegurar a permanência
da puérpera junto ao seu recém-nascido. 
Art. 7° Todas as Maternidades e os Centros de Parto Normal deverão registrar na Caderneta
de Saúde da Criança informações referentes ao padrão alimentar do recém-nascido na alta
hospitalar. 
Art. 8° Todas as Maternidades, os Centros de Parto Normal e as Casas de Gestantes, Bebês e
Puérperas estão obrigadas a; 
I -Assegurar o acesso da gestante, da puérpera, da nutriz e de familiares a práticas em Aleita-
mento Materno baseadas em evidências;
II -Desestimular o uso de bicos, chupetas e mamadeiras para lactentes em Aleitamento Ma-
terno e informar os riscos e as patologias associadas a esse uso. 
III -Afixar placa informativa, conforme as seguintes orientações: 
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a) Tal placa deverá ser afixada em local visível, na principal via de acesso da instituição, prefe-
rencialmente na recepção ou hall de entrada;
b) A placa deverá ter noventa centímetros de altura por noventa centímetros de largura;
c) Deverá constar o seguinte texto: “Pela Lei (referir número da Lei), todas as Maternidades
ou similares, Centros de Parto Normal ou similares, e Casas de Gestantes, Bebês e Puérperas
ou similares, sejam elas de natureza pública ou privada, no território do município do Salvador,
deverão desenvolver ações de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno (AM) e
garantir as condições para o Aleitamento Materno Exclusivo (AME) durante todo o período
de permanência da nutriz e do recém nascido nessas instituições.”
Art. 9° Todas as Maternidades, os Centros de Parto Normal e as Casas de Gestantes, Bebês e
Puérperas ou similares, no Município do Salvador, terão que “garantir capacitação de, no mí-
nimo, 80% de todas as categorias ocupacionais em Manejo Clínico de Lactação.
§ 1° O curso de Manejo Clínico da Lactação deverá ter carga horária mínima de vinte horas,
sendo duas horas reservadas para atividade prática. 
§ 2° Deverão ser abordados, no mínimo, os seguintes temas: 
I -Política Nacional de Aleitamento Materno e indicadores nacionais e locais de prevalência do
Aleitamento Materno;
II -A Importância do Aleitamento Materno;
III -Lidar com a amamentação no pré-natal e sala de parto;
IV -Como colocar o bebê para mamar e avaliar a mamada;
V -Como retirar leite materno e alimentar bebês com o mesmo;
VI -Problemas precoces e tardios da amamentação;
VII -Malefícios do uso de bicos e chupetas;
VIII -Motivos médicos aceitáveis para o uso de complementos;
IX -Como lidar com a queixa de pouco leite;
X -Bebês que recusam o peito;
XI -Bebês que exigem cuidados especiais;
XII -Como oferecer apoio permanente às mães; 
XIII -Como proteger a amamentação das pressões comerciais;
XIV -Apoio às mães lactantes;
XV -Prática clínica -Observar e auxiliar o aleitamento materno;
XVI -Prática Clinica - Conversa com uma gestante;
XVII -Prática clínica -Observar a ordenha manual e a alimentação com copo. 
Art. 10 -Todas as Maternidades e os Centros de Parto Normal no território do município do
Salvador deverão ter em suas instalações um Posto de Coleta de Leite Humano (PCLH). 
§ 1° O PCLH será responsável pelas atividades de coleta, armazenamento e distribuição da
produção láctea da nutriz e sua estocagem, assim como pelas ações de promoção, proteção
e o apoio ao Aleitamento Materno. 
§ 2° Para funcionamento do PCLH deverão ser observadas todas as Resoluções da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária. 
§ 3° Os PCLH dos Centros de Parto Normal e das Maternidades deverão estar sob supervisão
técnica de um Banco de Leite Humano (BLH), considerando a organização territorial do muni-
cípio do Salvador. 
§ 4° Todos os Centros de Parto Normal e as Maternidades públicas e privadas deverão garantir
o transporte do Leite Humano Ordenhado Cm (LHOC) e do Leite Humano Ordenhado Pasteu-
rizado (LHOP), assim como todas as condições logísticas para o pleno funcionamento do PCLH. 
§ 5° Todos os Centros de Parto Normal e as Maternidades públicas e privadas deverão garantir,
pelo menos, um veículo para uso exclusivo do PCLH. 
§ 6° O veículo do PCLH de que trata esta L ú deverá ser identificado com o nome do PCLH e
o nome do BLH ao qual está vinculado.
§ 7° A identificação do veículo do PCLH deverá ser feita nas portas dianteiras e traseiras,
através de plástico adesivo ou de pintura, nas dimensões mínimas de 33 cm de altura por 63
cm de largura. 
Art. 11 O descumprimento de quaisquer das obrigações ou das determinações da presente
Lei acarretará, para o estabelecimento público ou privado, isolada ou acumulativamente, a
aplicação das seguintes sanções: 
I -Advertência; 
II -Multa diária; 
III -Fechamento do estabelecimento. 
Art. 12 Todas as Maternidades, os Centros de Parto Normal e as Casas de Gestantes, Bebês e
Puérperas têm o prazo de doze meses, a contar da data desta publicação, para adaptarem-se
aos dispositivos desta Lei. 
Art. 13 Esta Lei entra em vigor 120 dias após sua publicação. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ALADILCE SOUZA

JUSTIFICATIVA

A amamentação oferece inúmeros benefícios para a saúde da criança, sendo a melhor maneira
capaz de promover seu desenvolvimento integral, pois o leite materno fornece os nutrientes
necessários para a criança iniciar uma vida saudável e se modifica conforme seu crescimento
para continuar atendendo às suas necessidades. Por isso, é o alimento ideal não somente para
recém-nascidos a termo, como também é o mais indicado para prematuros.
Dentre os benefícios trazidos pela prática da amamentação, podemos citar: prevenção contra
doenças infecciosas e diarréicas; proteção contra alergias; favorecimento no crescimento e de-
senvolvimento intelectual, entre outros, além de intensificar as relações da mãe com o neo-
nato. Não obstante, nota-se também os benefícios econômicos, que impedem a interrupção
da alimentação da criança por dificuldades financeiras, e as vantagens para a mãe, como me-
nores possibilidades de desenvolver câncer de mama, maior rapidez na involução uterina3 e
proteção contra a gravidez nos primeiros meses após o parto.
A Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza a amamentação exclusiva e sob livre de-
manda até os seis meses de idade, e sua manutenção, acrescida de outras fontes nutricionais,
até os vinte e quatro meses ou mais.

No entanto, muitos são os fatores que interferem na prática do aleitamento materno (AM) le-
vando ao desmame precoce, podendo ser estes referentes à mãe, como nível socioeconômico,
idade, paridade, escolaridade, cultura, inserção no mercado de trabalho, falta de conhecimento
sobre os benefícios do AM; outros como o serviço que recepciona esse binômio, como uso de
bicos artificiais - mamadeira e chupeta, orientação precoce de fórmulas lácteas pelos profis-
sionais, impossibilidade de amamentar na sala de parto, ausência de alojamento conjunto, in-

ternação da mãe ou criança por longo período de tempo, ausência ou mau funcionamento
de banco de leite humano, desestímulo à amamentação, falta de apoio ao AM após a alta
hospitalar. Além disso, não podemos deixar de citar a influência de familiares e amigos, que
acabam por influenciar negativamente, uma vez que relatam experiências e orientam de ma-
neira incorreta.
Em 1984, foi publicada pela primeira vez uma meta-análise mostrando que amamentar ex-
clusivamente até cerca de 4-6 meses protege a criança contra a morte por doenças infecciosas.
No Brasil, a maioria das mulheres inicia o AM; entretanto, mais da metade das crianças já não
se encontra em amamentação exclusiva no primeiro mês de vida, o que contraria a recomen-
dação da OMS.
No entanto, apesar de todo o avanço científico e dos esforços de diversos organismos nacionais
e internacionais, as taxas de AM no Brasil, em especial as de amamentação exclusiva, estão
bastante aquém do recomendado. A mediana de amamentação no Brasil é de dez meses, e
de amamentação exclusiva, de apenas 23 dias.
Com o intuito de combater o desmame precoce e contribuir para o crescimento saudável da
criança, garantindo o aleitamento materno enquanto ainda estiverem nas unidades de saúde,
contamos com o apoio dos demais vereadores para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ALADILCE SOUZA
                                                                                                                                        

PROJETO DE LEI Nº 271/15

Dispõe sobre a criação do “Selo Ecologicamente Correto” a ser concedido aos bares, restau-
rantes, hotéis e congêneres, no Município do salvador, que conferirem a destinação adequada
ao óleo vegetal descartável, na forma que indica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° - Fica criado o “Selo Ecologicamente Correto”, que será concedido pelo Poder Executivo
municipal aos bares, restaurantes, hotéis e congêneres no Município de Salvador, que confe-
rirem a destinação adequada ao óleo vegetal descartável.
I - Para os fins desta Lei, considera-se adequada a destinação do óleo vegetal descartável, de-
vidamente armazenados em garrafas PET, para quaisquer dos compostos existentes no Muni-
cípio do Salvador;
II - Aos bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos congêneres que aderir a Campanha,
obterão alem do selo, incentivos fiscais expressos em regulamentação produzida pelo Poder
Executivo Municipal;
Art. 2° - O “Selo Ecologicamente Correto” terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser reno-
vado indefinidamente, mediante nova avaliação e vistoria realizada pelo órgão competente.
Art. 3° - Na hipótese de descumprimento do critério que autoriza a concessão do “Selo Eco-
logicamente Correto” antes de expirar sua validade, o órgão competente deverá cancelar o
direito de uso do referido Selo.
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

JUSTIFICATIVA 

A presente Lei tem o objetivo de estimular a preservação do meio ambiente, visto que, quando
descartado de forma incorreta, o óleo vegetal causa mau cheiro e aumenta consideravelmente
as dificuldades referentes ao tratamento de esgoto.

Para realizar a remoção do óleo no tratamento de esgoto são necessários muitos produtos
químicos de custo elevado. A entidade Ser Melhor em estudos e publicações sobre ‘Qualidade
de Vida’. Em uma de suas edições na Internet, a instituição fez uma relação entre práticas sus-
tentáveis, consequências climáticas e a proporção uma vida mais saudável. No estudo, a Ser
Melhor apresentou em seu site algumas situações hipotéticas. Por exemplo, um litro de óleo
de cozinha pode poluir certa de 10.000 litros de água, mas algumas estimativas dizem que
um litro de óleo pode poluir até um milhão de litros de água - esta quantidade de água é
aproximadamente o que uma pessoa consome em 14 anos. A poluição pelo óleo faz encarecer
o tratamento da água até 45%, além de agravar o efeito estufa, já que o contato da água
poluída pelo óleo ao desembocar no mar gera uma reação química que libera gás metano,
um componente muito mais agressivo que o gás carbônico.
(http://www.sermelhor.com.br/ecologia/oleo-de-fritura-o-problema-tem-solucao.html - Acesso
em 14/08/2015 às 16h36min)
É de fundamental importância que os bares, restaurantes, hotéis e congêneres no município
de Salvador confiram a destinação adequada ao óleo vegetal, armazenando-o em garrafas
PET o que foi utilizado, levando a quaisquer dos ecopontos existentes no município especiali-
zado nesse tipo de reciclagem.
A Constituição Federal em seu art. 225, § 1º, V, VI, expõe em sua redação que compete ao
poder público criar mecanismos que protejam o meio ambiente de técnicas, métodos e subs-
tâncias que possam destruir o meio ambiente. Ademais, o mesmo texto constitucional aduz
que é imperioso haver mecanismos de conscientização com o fito de educar a população sobre
a preservação do meio ambiente, senão vejamos:
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à co-
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:
[...]
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente;
As possibilidades de reciclagem do óleo vegetal usado são muitas: produção de resina para
tintas, sabão, detergente, glicerina, ração para animais e até biodiesel. Os restaurantes são
grandes utilizadores de óleo vegetal. Por esta razão, é necessário que estejam engajados na
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preservação do meio ambiente e no descarte adequado desse óleo.
Por todo o exposto, peço apoio dos colegas para a aprovação da matéria, tendo em vista a
importância da mesma para a população do Município do Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE LEI Nº 272/15

Dispõe sobre o Dia de Comemoração das Atividades Profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro,
Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído no calendário oficial do Município de Salvador o Dia Municipal dos Pro-
fissionais de Estética e Beleza: Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador
e Maquiador, a ser comemorado anualmente, no dia 19 de janeiro.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
GERALDO JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:

Apresento a presente Propositura que visa a instituir em Salvador o Dia Municipal dos Profis-
sionais de Beleza, entre eles, Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador
e Maquiador, dado a importância em que estes profissionais exercem em meio de nossa so-
ciedade, pois além de empreendedores, referidos profissionais exercem papel fundamental
para o bem-estar das pessoas. 
Atualmente, em todo o mundo, sabe-se que o mercado de beleza é o que mais cresce no Bra-
sil, sendo feito de forma extremamente profissional. 
O dia 19 de janeiro foi o escolhido, pois é nesta data que se comemora o Dia Nacional do Ca-
beleireiro. Data está criada pelo Decreto de Lei nº 12.592, de 18 de janeiro de 2012.
Nesse sentido, nada mais justo do que estabelecer como Dia Municipal dos Profissionais de
Estética,o dia 19 de janeiro,para que os todos comemorem estas profissões tão importantes.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
GERALDO JÚNIOR

PROJETO DE LEI Nº 273/15

Dispõe sobre a instituição do Dia do Guarda Municipal no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o dia 10 de outubro de cada ano, como data comemorativa ao Dia do
Guarda Municipal, no Município de Salvador.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
GERALDO JÚNIOR

JUSTIFICATIVA

Apresento a presente Propositura que visa a instituir em Salvador o Dia Municipal do Guarda
Municipal, dado a importância em que estes profissionais exercem em meio de nossa socie-
dade, pois eles exercem um papel fundamental para o bem-estar e a segurança das pessoas,
atuando na área de controle social, os guarda municipais apresentam-se como uma alternativa
a segurança pública no Brasil, mostrando que é possível fazer a mesma com a chamada polícia
comunitária.
Dos 5.565 municípios do País, 993 – o equivalente a 17,8% – possuem guarda municipal e é
nesse sentido, que se torna nada mais justo do que estabelecer um dia para que se comemore
esta importante profissão.
O dia 10 de outubro foi o escolhido, pois é nesta data que se comemora o Dia Nacional da
Guarda Municipal, data está criada pela Lei 12.066.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
GERALDO JÚNIOR

PROJETO DE LEI Nº 274/15

Denomina Dr. José Caíres Meira a um logradouro público da Cidade de Salvador, Bahia. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1° Fica denominado de Dr. José Caíres Meira um logradouro público da Cidade de Salva-
dor. 
Art. 2° As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta da verba própria do
Orçamento vigente.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
EVERALDO AUGUSTO

JUSTIFICATIVA 

O Dr. José Caíres Meira foi presidente do Sindicato dos Médicos da Bahia (SIMDIMED-BAHIA),
e sua atuação sindical tiveram inicio na década de 1990.
Segundo informações colhidas no site do Sindimed, Dr. Caíres era natural do Município de
Dom Basílio e iniciou sua formação na cidade de Livramento de Nossa Senhora, onde passou
a infância e a adolescência. Mudou-se para Salvador após a conclusão do estudo secundário,
iniciando a carreira profissional como fotografo na Secretaria de Comunicação do Governo
Roberto Santos.
Ingressou na Escola Baiana de Medicina em 1979, mesmo ano em que se filiou ao PCdoB,
que funcionava na clandestinidade. A partir de então, participa ativamente do movimento es-
tudantil e da luta pelo fim da ditadura militar, figurando como um dos fundadores da União
da Juventude Socialista, na qual teve uma atuação de destaque. 
Na década de 1990, incorporou-se na luta da categoria medica, atuando como diretor do Sin-
dimed, secretario geral e vice-presidente, até assumir a presidência da entidade, no ano de
2007, reeleito em 2010. Ainda segundo informações contidas no site da entidade, durante a
sua gestão, o Sindimed cresceu em estrutura, com a implementação da Assessoria Jurídica e
Contábil, ampliação dos convênios do Cartão de Vantagens e aquisição da sede própria. No
movimento médico, o sindicato atuou em varias frentes, como na luta pela realização e con-
cretização do Concurso para médicos do Estado, paralisação dos planos de saúde para imple-
mentação da CHBPM, aprovação do PCCV dos médicos da SESAB, pelo qual ele lutou pela
sua correta implantação até os últimos dias de sua vida.
Dr. José Caíres Meira também era um fomentador da cultura. Ele sempre apoiava os prepara-
tivos da Jornada Lindembergue Cardoso, em Livramento de nossa Senhora. “A Jornada Lin-
dembergue Cardoso” é uma homenagem ao consagrado maestro e ex-professor da Escola
de Musica da Universidade Federal da Bahia (UFBA), nascido em Livramento. 
O Dr. José Caíres Meira faleceu aos 52 anos, deixando viúva, a Sra. Inalba Fontenelle, dois
filhos e inúmeros amigos e companheiros cobertos de tristeza e com uma imensa saudade.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
EVERALDO AUGUSTO

PROJETO DE LEI Nº 275/15

Renova a utilidade pública municipal do Instituto de Gestão e Humanização (IGH).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º- Renova a utilidade pública municipal do Instituto de Gestão e Humanização (IGH).
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
MOISÉS ROCHA

JUSTIFICATIVA

O Instituto de Gestão e Humanização, criado sob a forma de associação, doravante denomi-
nado IGH, é uma associação civil de fins não econômicos, pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos, constituído em 9 de abril de 2010, rege-se por este estatuto e pelas dis-
posições legais que sejam aplicáveis. O instituto tem sede e foro na cidade de Salvador, Estado
da Bahia, Rua Alceu Amoroso Lima, 314,sala 1012, Edifício Antares Empresarial,Caminho das
Árvores, Salvador-Bahia,CEP 41.820-770. 

São objetivos principais:
Prestação de serviços de Assistência Médica, nos setores médico hospitalar, ambulatorial e sa-
nitário, desenvolvendo as atividades curativas e preventivas de saúde;
Propiciar e assegurar o uso de seus serviços em âmbito universal de forma a receber e tratar
indistintamente os portadores de enfermidades, sem distinção de situação econômica, raça,
credo, nacionalidade ou qualquer outra espécie, numa perspectiva de maior humanização
deste segmento, de acordo com os princípios do Sistema Único de Saúde, expressos no art.198
da Constituição Federal e no art.7° da Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990, podendo
ainda exercer atividades educacionais na área de saúde curativa e preventiva;
Desenvolver aprimoramento tecnológico das ações de saúde;
Opinar,quando solicitado pelo Poder Executivo, sobre o desenvolvimento de políticas preven-
tivas de saúde;
Propagação, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos conceitos de saúde, visando
ao beneficio do ser humano em todas as suas diferentes formas;
Promoção e a realização de projetos e/ou eventos sociais, educativos e acadêmicos, sempre li-
gados área da saúde;
Participação, o apoio e a colaboração com projetos, eventos e programas, ligados à área da
saúde, da medicina e do direito médico;
Propor aos poderes a adoção de providencias e edição de normas com o objetivo de ampliar
e aperfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos, crianças e adolescentes carentes;
Exercer ação da integração comunitária, desenvolvendo atividades ético-sociais, valorizando
as idéias da Pátria, da cultura e da humanidade.

Pela seriedade e relevantes serviços sociais prestados a Cidade de Salvador, é que propomos
a renovação do Grupo Instituto de Gestão e Humanização
(IGH) como entidade de utilidade pública municipal. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
MOISÉS ROCHA

PROJETO DE LEI Nº 276/15

Renova o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Cultural Fogueirão.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. - Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Cul-
tural Fogueirão, conforme disposto no art. 3º da Lei Municipal nº. 5.391, de 29 de junho de
1998, retroagindo-se tais efeitos à data de 27 de janeiro de 2009.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Trata-se, na espécie, de Proposição Legislativa elaborada no intuito de renovar o título de uti-
lidade pública municipal, outrora concedido à entidade civil Associação Cultural Fogueirão.
A entidade sem fins lucrativa ora beneficiada pela renovação do título de utilidade pública
municipal, presta inestimável serviço à comunidade, tendo como finalidade participar das ma-
nifestações populares realizando Produção Musical, estimular e apoiar manifestações e inicia-
tivas culturais com realização de Artes Cênicas, Espetáculos e Atividades Complementares,
defender os interesses dos profissionais que trabalham em prol do crescimento da cultura,
promover oficinas, cursos profissionalizantes, palestras, trabalhar elementos da cultura baiana,
entre outros. 
A Associação Cultural Fogueirão, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com
autonomia administrativa e financeira, é sediada na Avenida Vasco da Gama, 434, sl. 202, no
bairro de Vasco da Gama, 40.230-730, no Município de Salvador.
A entidade aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na
manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais. 
A documentação em anexo preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo
pelo qual contamos com o apoio dos insignes pares.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 277/15

Dispõe que seja denominado de José Carlos da Conceição o Centro Municipal de Educação
Infantil em Ilha Amarela.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica denominado de José Carlos da Conceição o Centro Municipal de Educação In-
fantil em Ilha Amarela.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de justa homenagem ao ilustre e honroso morador José Carlos da Conceição, que
dedicou sua vida ao labor incansável, que sempre elevou o nome da comunidade na qual se
inseria, lutando, durante 25 anos em prol de melhorias. Cidadão atuante e sempre atento aos
anseios e necessidades da população, representou voz ativa da grande maioria da comuni-
dade.
Cidadão que levou à frente projetos de educação esportiva direcionado para o público infanto
juvenil da comunidade, proporcionando dignidade e lazer, evitando desta maneira, que des-
virtuem para o caminho do ilícito. 
Deixou legado e exemplo de luta em razão do trabalho comunitário que desenvolveu ardua-
mente, promovendo palestras de conscientização voltado para a importância da educação
para a formação das crianças, além da enorme contribuição para o desenvolvimento e cresci-
mento da comunidade, com muita honestidade e ética.O momento do seu falecimento gerou
enorme comoção e mobilização para prestar as últimas homenagens, o que demonstra o ca-
rinho e admiração da comunidade àquele que tanto se preocupou com a educação das crian-
ças.
A iniciativa da homenagem vislumbra reconhecer o trabalho de um homem reconhecidamente
querido pela comunidade, consagrado por sua competência, trabalho e conquistas. 
Diante do exposto, consubstanciado nas razões supracitadas e na justa homenagem ora pro-
posta, é que esperamos contar com o apoio desta casa para a aprovação do referido projeto
de lei.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE LEI Nº278/15

Dispõe que seja denominado de deputado Lourival Evangelista Costa o Centro Municipal de
Educação Infantil em Plataforma, na antiga Fábrica FAGIP.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica denominado de Deputado Lourival Evangelista Costa o Centro Municipal de Edu-
cação Infantil em Plataforma, na antiga Fábrica FAGIP.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.

ORLANDO PALHINHA

JUSTIFICATIVA

Trata-se de justa homenagem ao ilustre e honroso político deputado Lourival Evangelista da
Costa, nascido em 26 de outubro de 1930, nesta Capital. Cursou o ensino primário na Escola
Anphilófito Carvalho, localizada em Periperi, no Subúrbio Ferroviário. Formou-se em técnico
em Contabilidade e Administração.
Exerceu a função de gráfico do Jornal Diário da Bahia e Jornal da Bahia. Foi funcionário da
Prefeitura Municipal do Salvador, ocupando os cargos de auxiliar de escrita; fiscal de limpeza
pública; viação; diversões públicas e atuou como fiscal de rendas municipais. Participou como
membro da Associação dos Auditores da Prefeitura Municipal, do Sindicato dos Servidores da
Assembleia Legislativa da Bahia (SINDSALBA), da Associação dos Servidores da Assembleia Le-
gislativa da Bahia (ASSALBA) e da Associação dos Funcionários Públicos Municipais.
Dedicou sua vida a lutar incansavelmente por toda sociedade baiana, trajetória que exerceu

com brilhantismo e dignidade. Exerceu o cargo de vereador pelo Movimento Democrático Bra-
sileiro (MDB), entre os anos de 1971 à 1973, sendo reeleito para o mandato pelo mesmo par-
tido (MDB) nos anos de 1973 à 1976, renunciando ao mandato em 1974. Elegeu-se deputado
estadual em 1975 à 1979, reeleito em 1979 à 1983. Exerceu o mandato de vereador pelo
Partido da Frente Liberal (PFL) nos anos de 1977 à 2000. Filiou-se aos partidos políticos: MDB,
PFL, PMDB e PPB.
Na Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, foi presidente da Comissão de Proteção ao
Meio Ambiente (1982); vice-presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico (1977-
1978). titular das seguintes Comissões: Desenvolvimento Econômico (1975-1976); Finanças e
Orçamento (1979-1980); Poluição ao Meio Ambiente (1980); Foi suplente das Comissões:
Agricultura e Incentivo Rural (1977-1978); Desenvolvimento Econômico (1979); Turismo e Em-
preendimentos Sociais (1978 e 1980); Educação, Saúde e Serviços Públicos (1981-1982).
Teve a honra de ser condecorado com o título de melhor vereador da Câmara Municipal de
Salvador nos anos de 1997 e 1998, durante todo esse tempo apresentando Projetos e se po-
sicionando na defesa dessa Cidade.
Diante do exposto, consubstanciado nas razões supracitadas e na justa homenagem ora pro-
posta, é que esperamos contar com o apoio desta Casa para a aprovação do referido Projeto
de Lei.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 45/15

Cria a Frente Parlamentar em Defesa da Indústria que impacta na Economia e Geração de
Rendas no Município de Salvador.

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º- Fica criada a Frente Parlamentar em Defesa da Indústria que impacta na Economia e
Geração de Rendas no Município de Salvador.
Parágrafo Único. A Frente Parlamentar em Defesa da Indústria que Impacta na Economia e
Geração de Rendas no Município de Salvador terá caráter suprapartidário, a ser composta por
integrantes indicados pelos partidos políticos com representação na Câmara Municipal e, pelos
demais vereadores que a ela aderirem.
Art. 2º - Compete a Frente Parlamentar: propor, analisar, desenvolver estudos e projetos, fis-
calizar e viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo que tenham como objetivo
promover ações que estimulem a geração de rendas e economia no Município. 
§ 1º - Sensibilizar e mobilizar a Câmara Municipal de Salvador para a causa do fortalecimento
do setor industrial construindo espaços de discussão e ações que congreguem representantes
do setor empresarial, dos trabalhadores e do governo, para fazer frente à crescente redução
da participação dos produtos da indústria nacional no nosso próprio mercado interno. 
§ 2º - Promover a interação de empresários e trabalhadores com a Mesa Diretora e com as

Lideranças Partidárias da Câmara Municipal de Salvador, visando a acompanhar todo o pro-
cesso legislativo, e com o governo Estadual e Federal, no que se refere aos assuntos relativos
à defesa da indústria. 
§3º- Discutir e propor medidas legislativas e políticas públicas que intensifiquem a inovação
tecnológica e valorizem o conteúdo estadual e federal nas linhas de produção. 
§4º- Realizar audiências públicas, seminários, conferências, palestras e outras atividades afins,
com representantes de órgãos governamentais, municipais, estaduais e federais, organizações
da sociedade civil e comunidade, visando a colher subsídios que possibilitem desenvolver e
orientar políticas específicas para estimular ações que tenham impacto na geração de renda
e emprego.
Art. 3º - A adesão à Frente Parlamentar será facultada a todos os vereadores da Câmara Mu-
nicipal de Salvador, independentemente das indicações dos partidos políticos.
§ 1º - Os partidos políticos com representação nesta Casa terão o prazo de 30 (trinta) dias
para indicar seus representantes nesta Frente, contados da publicação desta Resolução, se
assim o preferirem.
§ 2º - Os signatários da presente propositura legislativa comporão a Diretoria 
§ 3º - Os parlamentares signatários serão na ordem de subscrição deste Projeto de Resolução,
respectivamente, presidente, primeiro e segundo vice-presidente e secretário executivo da
Frente e competir-lhes-á a indicação para preenchimento dos demais cargos a serem criados
no Estatuto. 
Art. 4º - As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, nas
datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
Art. 5º- Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar supra criada, com
sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação
ampla na sociedade. 
Art. 6º - A Frente Parlamentar terá sede e foro na cidade de Salvador, com prazo de 12 (doze)
meses de duração. 
Parágrafo Único – Esta Resolução da Frente Parlamentar poderá ser prorrogada enquanto per-
durar a necessidade de suas atividades.
Art. 7º - A Frente Parlamentar em Defesa da Indústria que Impacta na Economia e Geração de
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Rendas no município de Salvador reger-se-á pelo Estatuto a ser elaborado, cujas disposições
obedecerão à legislação em vigor, e atuará sem ônus para Câmara Municipal.
Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Indústria é uma atividade econômica surgida na Primeira Revolução Industrial, no fim do século
XVIII e início do século XIX, na Inglaterra, e que tem por finalidade transformar matéria-prima
em produtos comercializáveis, utilizando para isto força humana, máquinas e energia.
Estudos divulgados recentemente identificam uma grande diferença entre o aumento do fa-
turamento real da indústria e o volume produzido, causada por diversos fatores. 
Esse problema tem motivado manifestações públicas de alerta à sociedade e aos poderes pú-
blicos por providências no sentido de adotar medidas para proteção da economia e do em-
prego dos brasileiros. 
Em recente artigo publicado na imprensa, o professor Renato Janine Ribeiro, da Universidade
de São Paulo, diz considerar que já há um movimento no Brasil ao qual ele denominou de
“partido industrial”, referindo-se àqueles que estão preocupados com o processo de desin-
dustrialização de alguns setores atingidos. 
A matriz industrial baiana é caracterizada por um alto grau de concentração, tanto em termos
geográficos quanto no que diz respeito aos segmentos produtivos. No entanto, novos vetores
de desenvolvimento no Estado vêm emergindo, com potencial para alterar o perfil da nossa
indústria de transformação. 
A Frente Parlamentar em Defesa da Indústria que Impacta na Economia e Geração de Rendas
será uma entidade civil, de interesse público, de natureza política suprapartidária e sem fins
lucrativos, de âmbito local, duração indeterminada, com sede e foro na cidade de Salvador,
Bahia. A atuação da Frente se norteia pelos princípios contidos na Constituição Brasileira e
pelos ideais de fortalecimento da livre iniciativa e do bairro, visando à melhoria da qualidade
de vida da população
Por tais fundamentos, é que se propõe o presente Projeto de Resolução, esperamos contar
com o apoio dos demais vereadores.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 333/15

Considerando que o Governo do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e com funda-
mento nos artigos 8º e 9º da Lei Federal nº 6.902 de 27 de abril de 1981, decreta como área
de preservação do Abaeté;
considerando que o Governo do Estado da Bahia, a partir de uma proposta integrada de ocu-
pação do solo na faixa costeira do Salvador, entre as praias de Itapoan e Praia do Flamengo,
deu início à implantação do Projeto do Decreto Estadual nº 351 de 22 de setembro de 1987,
dando-a como área de proteção ambiental;
considerando que o Governo do Estado da Bahia, com o Decreto Estadual nº 2.540 de 18 de
outubro de 1993, decreta a APA Lagoas e Dunas do Abaeté no Município de Salvador, com
a finalidade de proteger o ecossistema;
considerando que, através do Decreto Municipal nº 19.093 de 27 de novembro de 2008, foi
declarado de interesse público a implementação do Parque das Dunas;
considerando que o Parque das Dunas recebeu da Organização das Nações Unidas para a edu-
cação, a ciência e a cultura (UNESCO), em 28 de novembro de 2013, o título de Posto Avan-
çado de Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA);
considerando que o Parque das Dunas está inserido na Área de Proteção Ambiental (APA) La-
goas e Dunas do Abaeté e compreende uma área de aproximadamente 6 milhões de metros
quadrados de grande importância para o meio ambiente por ser o último manancial urbano
de ecossistema de dunas, lagoas e restingas no país com 7 (sete) lagoas perenes e 10 (dez) in-
termitentes; 
considerando que o Projeto Parque das Dunas consiste em um complexo ambiental baseado
nas diretrizes da sustentabilidade e voltado para educação, meio ambiente, ecoturismo e cul-
tura;
considerando que o Parque das Dunas conta com um Horto de Restinga, que tem como ob-
jetivo recuperar áreas degradadas nas bordas litorâneas de Salvador e promover a sustentabi-
lidade do Parque, capaz de produzir mudas de plantas do ecossistema de restinga que poderão
ser utilizadas no reflorestamento de margens de lagoas como a do Abaeté, minimizando a
antropização do seu entorno;
considerando que o Parque das Dunas é o maior Projeto Ambiental do Município de Salvador,
um importante remanescente da restinga com quatro espécies endêmicas da flora e outras
ameaçadas de extinção, que promove pesquisas científicas na área de restinga, que gera um
micro clima agradável, contribui para a recarga do aquífero subterrâneo, que contribui para a
melhoria do ar, que age como barreira hidráulica ao avanço subterrâneo da cunha salina, que
funciona como um filtro de salinidade da cidade;
considerando que o tombamento é um ato administrativo realizado pelo poder público com
o objetivo de preservar, através da aplicação da Lei, bens de valor histórico, cultural, arquite-
tônico e ambiental para a população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracte-
rizados;
considerando a reivindicação dos moradores, comerciantes e da UNIDUNAS, organização da
sociedade civil presidida pelo Sr. Jorge Santana, que administra o Parque das Dunas.

A CÂMARA DE MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao diretor geral do Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC), o tombamento
do Parque das Dunas, localizado no bairro de Praia do Flamengo, no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ELIEL 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 334/15

Considerando que o Governo do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e com funda-
mento nos artigos 8º e 9º da Lei Federal nº 6.902 de 27 de abril de 1981, decreta como área
de preservação do Abaeté;
considerando que o Governo do Estado da Bahia, a partir de uma proposta integrada de ocu-
pação do solo na faixa costeira do Salvador, entre as praias de Itapoan e Praia do Flamengo,
deu início à implantação do Projeto do Decreto Estadual nº 351 de 22 de setembro de 1987,
dando-a como área de proteção ambiental;
considerando que o Governo do Estado da Bahia, com o Decreto Estadual nº 2.540 de 18 de
outubro de 1993, decreta a APA Lagoas e Dunas do Abaeté no Município de Salvador, com
a finalidade de proteger o ecossistema;
considerando que, através do Decreto Municipal nº 19.093 de 27 de novembro de 2008, foi
declarado de interesse público a implementação do Parque das Dunas;
considerando que o Parque das Dunas recebeu da Organização das Nações Unidas para a edu-
cação, a ciência e a cultura (UNESCO), em 28 de novembro de 2013, o título de Posto Avan-
çado de Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA);
considerando que o Parque das Dunas está inserido na Área de Proteção Ambiental (APA) La-
goas e Dunas do Abaeté e compreende uma área de aproximadamente 6 milhões de metros
quadrados de grande importância pro meio ambiente por ser o último manancial urbano de
ecossistema de dunas, lagoas e restingas no país com 7 (sete) lagoas perenes e 10 (dez) inter-
mitentes; 
considerando que o Projeto Parque das Dunas consiste em um complexo ambiental baseado
nas diretrizes da sustentabilidade e voltado para educação, meio ambiente, ecoturismo e cul-
tura;
considerando que o Parque das Dunas conta com um Horto de Restinga, que tem como ob-
jetivo recuperar áreas degradadas nas bordas litorâneas de Salvador e promover a sustentabi-
lidade do Parque, capaz de produzir mudas de plantas do ecossistema de restinga que poderão
ser utilizadas no reflorestamento de margens de lagoas como a do Abaeté, minimizando a
antropização do seu entorno;
considerando que o Parque das Dunas é o maior Projeto Ambiental do Município de Salvador,
um importante remanescente da restinga com quatro espécies endêmicas da flora e outras
ameaçadas de extinção, que promove pesquisas científicas na área de restinga, que gera um
micro clima agradável, contribui para a recarga do aquífero subterrâneo, que contribui para a
melhoria do ar, que age como barreira hidráulica ao avanço subterrâneo da cunha salina, que
funciona como um filtro de salinidade da cidade;
considerando que o tombamento é um ato administrativo realizado pelo poder público com
o objetivo de preservar, através da aplicação da Lei, bens de valor histórico, cultural, arquite-
tônico e ambiental para a população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracte-
rizados;
considerando a reivindicação dos moradores, comerciantes e da UNIDUNAS, organização da
sociedade civil presidida pelo Sr. Jorge Santana, que administra o Parque das Dunas.

A CÂMARA DE MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao superintendente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)- Bahia, o
tombamento do Parque das Dunas, localizado no bairro de Praia do Flamengo, no Município
de Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ELIEL 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 335/15

Considerando que o Governo do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e com funda-
mento nos artigos 8º e 9º da Lei Federal nº 6.902 de 27 de abril de 1981, decreta como área
de preservação do Abaeté;
considerando que o Governo do Estado da Bahia, a partir de uma proposta integrada de ocu-
pação do solo na faixa costeira do Salvador, entre as praias de Itapoan e Praia do Flamengo,
deu início à implantação do Projeto do Decreto Estadual nº 351 de 22 de setembro de 1987,
dando-a como área de proteção ambiental;
considerando que o Governo do Estado da Bahia, com o Decreto Estadual nº 2.540 de 18 de
outubro de 1993, decreta a APA Lagoas e Dunas do Abaeté no Município de Salvador, com
a finalidade de proteger o ecossistema;
considerando que, através do Decreto Municipal nº 19.093 de 27 de novembro de 2008, foi
declarado de interesse público a implementação do Parque das Dunas;
considerando que o Parque das Dunas recebeu da Organização das Nações Unidas para a edu-
cação, a ciência e a cultura (UNESCO), em 28 de novembro de 2013, o título de Posto Avan-
çado de Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA);
considerando que o Parque das Dunas está inserido na Área de Proteção Ambiental (APA) La-
goas e Dunas do Abaeté e compreende uma área de aproximadamente 6 milhões de metros
quadrados de grande importância pro meio ambiente por ser o último manancial urbano de
ecossistema de dunas, lagoas e restingas no país com 7 (sete) lagoas perenes e 10 (dez) inter-
mitentes; 
considerando que o Projeto Parque das Dunas consiste em um complexo ambiental baseado
nas diretrizes da sustentabilidade e voltado para educação, meio ambiente, ecoturismo e cul-
tura;
considerando que o Parque das Dunas conta com um Horto de Restinga, que tem como ob-
jetivo recuperar áreas degradadas nas bordas litorâneas de Salvador e promover a sustentabi-
lidade do Parque, capaz de produzir mudas de plantas do ecossistema de restinga que poderão
ser utilizadas no reflorestamento de margens de lagoas como a do Abaeté, minimizando a
antropização do seu entorno;
considerando que o Parque das Dunas é o maior Projeto Ambiental do Município de Salvador,
um importante remanescente da restinga com quatro espécies endêmicas da flora e outras
ameaçadas de extinção, que promove pesquisas científicas na área de restinga, que gera um
micro clima agradável, contribui para a recarga do aquífero subterrâneo, que contribui para a
melhoria do ar, que age como barreira hidráulica ao avanço subterrâneo da cunha salina, que
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funciona como um filtro de salinidade da cidade;
considerando que o tombamento é um ato administrativo realizado pelo poder público com
o objetivo de preservar, através da aplicação da Lei, bens de valor histórico, cultural, arquite-
tônico e ambiental para a população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracte-
rizados;
considerando a reivindicação dos moradores, comerciantes e da UNIDUNAS, organização da
sociedade civil presidida pelo Sr. Jorge Santana, que administra o Parque das Dunas.

A CÂMARA DE MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

à Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura (UNESCO), a conces-
são do Título de GEOPARQUE ao Parque das Dunas, localizado no bairro de Praia do Flamengo,
no Município de Salvador, Bahia, Brasil.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ELIEL

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 336/15

Considerando que o ambiente urbano é formado pelo sistema natural e pelo sistema antró-
pico;
considerando que a moradia é tão essencial quanto comer, beber, vestir, respirar e é uma ne-
cessidade básica de todo ser humano;
considerando que ao longo dos tempos, a ocupação irregular em Salvador, promoveu a mo-
radia precária, sem dignidade, com falta de água limpa, sistema de esgoto, asfalto nas ruas,
sem infraestrutura básica, foco de doenças como chagas, dengue, diarreia, hepatite A etc;
considerando que a falta de áreas verdes e espaços públicos destinados ao lazer e à recreação
da população também é considerado um problema que interfere na qualidade ambiental nos
espaços urbanos, assim como na qualidade de vida da população;
considerando que o direito à moradia digna é um direito social importante, conquistado atra-
vés de muita luta, promovida por movimentos populares organizados, e hoje está previsto no
artigo 6º da Constituição Federal;
considerando a reivindicação dos moradores, comerciantes e do Conselho Comunitário de
São Cristóvão. 

A CÂMARA DE MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para implantação do Projeto Minha Casa Minha Vida em
São Cristóvão ou no Parque São Cristóvão.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ELIEL

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 337/15

Considerando que esta Iniciativa fará com que os alunos com necessidades especiais tenham
as mesmas oportunidades que as demais crianças não-portadoras de deficiências e que os alu-
nos poderão, deste modo, participar de todas as atividades esportivas e recreativas inerentes
às aulas de educação física, alcançando melhor desenvolvimento motor e aumentando o con-
vívio social;
considerando que esta medida tem como objetivo, não somente igualar as oportunidades de
aprendizagem, mas também de promover a inclusão dos alunos com necessidades especiais
na comunidade escolar, incentivando-os e motivando-os a se tornarem cidadãos produtivos à
nossa sociedade;
considerando que o Projeto visa, sobretudo, a levar maior acessibilidade às crianças portadoras
de necessidades especiais que frequentam o Ensino Público Municipal e, desta forma, propor-
cionar integração entre os alunos, desenvolvimento mental e psicológico, além de levar diver-
são e lazer para as crianças especiais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, que sejam instalados equipamentos esportivos e de lazer adaptados para alunos
com necessidades especiais nas Escolas Públicas Municipais de Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
GERALDO JÚNIOR

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 338/15

Considerando que a violência doméstica é um problema universal que atinge milhares de pes-
soas, principalmente mulheres e crianças e que em grande número de vezes ocorre de forma
silenciosa;
considerando que a violência doméstica têm sido um dos principais pontos a serem tratados
em nossa sociedade e que lamentavelmente essa prática possui suas raízes firmadas em uma
cultura de soberania patriarcal e machista, por isso afeta muitas mulheres, que na grande
maioria dos casos dependem financeiramente do agressor;
considerando que a vítima de violência doméstica, geralmente, tem baixa auto-estima e se
encontra atada na relação com o agressor;
considerando que não existe, por parte da sociedade, ou dos órgãos ligados á justiça, uma
grande preocupação com o modo de subsistência dessas vítimas, que em sua maioria, acabam
por voltar ao convívio com seus agressores, por não possuírem uma forma de se sustentarem
e a seus filhos;
considerando ainda, que com a dependência econômica em relação ao agressor, muitas mu-

lheres violentadas não procuram o auxílio dos órgãos competentes ou não dão seguimento à
denúncia. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a criação de Banco de Emprego para a vítima de violência domestica na Cidade
do Salvador, condicionada a apresentação de cópia do boletim de ocorrência expedido pela
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) e de Cópia do exame de corpo de
delito, quando este constituir a prova material do crime, pois desta medida a vítima estará
livre do poder econômico do seu agressor

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
CATIA RODRIGUES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 339/15

Considerando que a música como disciplina curricular em escola formal cumpre um importante
papel na formação do individuo ampliando no aluno sua sensibilidade, percepção, reflexão e
a sua imaginação, despertando, portanto, a capacidade de criar;
considerando que o aluno que tem contato com a música possui o desenvolvimento aguçado
de se posicionar e de perceber o contexto de vida em que está inserido de forma vivaz, reco-
nhecendo objetos e formas que estão a sua volta no exercício de uma observação crítica do
que existe na sua cultura, podendo criar condições para uma qualidade de vida melhor;
considerando que a música cumpre um importante papel como facilitadora ao autoconheci-
mento no entendimento, compreensão e valorização do outro, bem como no resgate das re-
lações sociais humanas;
considerando que a música não está inserida em um contexto de mero divertimento e nem
tampouco se assemelha a mais uma ferramenta do mero saber a ser adquirido e, sim a mais
um instrumento de orientação ao individuo sobre o seu papel na sociedade que auxilia nas
relações interpessoais, harmonizando pessoa e natureza em um só contexto;
considerando que esta proposta aproxima as atividades acadêmicas com a comunidade peri-
férica, vez que estas apresentam um campo fértil para o estudo das relações socioculturais;
considerando que a música e a arte têm transformado a vida de muitos, mudando por com-
pleto os rumos existenciais de milhares de pessoas, construindo uma perspectiva pautada
numa construção cognitiva e sensorial, em valores morais, sociais e éticos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a elaboração de estudo técnico que viabilize nas escolas municipais e privadas na
Cidade do Salvador a obrigatoriedade do ensino de música como componente da grade cur-
ricular no Ensino Fundamental. É mister que este Projeto seja integrado às outras instituições
de representação da cultura local e de associações pedagógicas que atuem na prática do de-
senvolvimento da música como processo e ferramenta de formação social, pedagógica e ci-
dadã de indivíduos.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 340/15

Considerando que, as necessidades de tratamento de saúde para cidadãos portadores de dia-
betes melito, também conhecido como diabetes sacarina ou diabetes açucarado, é uma
doença metabólica caracterizada por um aumento anormal do açúcar ou glicose no sangue,
esta enfermidade é uma realidade social e não mais uma doença de minoria; 
considerando que, calcula-se, em todo mundo, aproximadamente 250 milhões de pessoas
são portadores de diabetes, registrando-se um novo caso a cada instante. Segundo a Federa-
ção Internacional de Diabetes, entidade vinculada a Organização Mundial da Saúde (OMS), o
número total de portadores de diabetes deverá chegar a 380 milhões de pessoas em 2025.
considerando que, as pessoas acometidas por essa enfermidade necessitam se alimentar de
forma diferenciada devido às várias restrições alimentares necessárias estabilidade da doença;
considerando que, a medida não prejudicará a iniciativa privada, vez que é de fácil e barata
implantação, tendo em vista que se baseia tão somente em produtos dietéticos, pães pouco
calóricos e muitas frutas. Note-se, por ser oportuno, que o Brasil, por seu clima tropical e sua
rica vegetação, é um grande produtor de milhares de tipos de frutas, a maior parte delas ba-
ratas e nutritivas, devendo seu consumo ser estimulado como medida de saúde pública;
considerando que, essa medida também atingirá pessoas não acometidas pela referida doença,
tendo em vista que a prevenção é a forma mais eficaz de se proporcionar uma vida saudável

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a obrigatoriedade de hotéis e estabelecimentos similares de oferecerem desjejum
apropriado para hospedes diabéticos.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 341/15

Considerando que o esporte é uma das ferramentas sociais mais importantes para o desen-
volvimento de uma nação, visando não somente trazer benefícios à saúde, mas também re-
fletindo um meio de inclusão da comunidade;
considerando que o esporte aprimora o campo experimental do cidadão, criando assim, obri-
gações, estimulando a personalidade intelectual e física, oferecendo, portanto chances reais
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de integração social, sendo uma forma de coibir condutas ilícitas;
considerando o impacto positivo que um ginásio poliesportivo produzirá para todos os mora-
dores do Subúrbio Ferroviário, não só como um meio de lazer, mas também como um equi-
pamento público que valorizará a região.
considerando que um espaço físico, como o mencionado ginásio poliesportivo é fundamental
para o desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, em virtude de possibilitar o fomento
das potencialidades e habilidades técnicas, sociais e comunicativas, essenciais para o processo
de desenvolvimento individual e social;
considerando que o Poder Público deverá promover e garantir meios e equipamentos públicos
que promovam o acesso a prática esportiva.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao governador, a construção do ginásio poliesportivo no Subúrbio Ferroviário.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 342/15

O vereador infra-assinado nos termos regimentais em vigor indica ao prefeito que se digne a
interferir junto ao Órgão competente da Administração para que seja realizada a implantação
de cobertura nos pontos de ônibus do Subúrbio Ferroviário, tais como dos bairros de Ilha Ama-
rela, Rio Sena, Terezinha, Periperi, São João do cabrito, Plataforma, Lobato, Alto de Coutos,
Vista Alegre, Paripe, Conjunto senhor do Bonfim, Conjunto Baia de todos os Santos, etc.
Há uma insatisfação dos usuários que se utilizam diariamente dos pontos de ônibus sem o
respectivo abrigo, tendo em vista que, estes aguardam seus transportes expostos a chuva e
sol, o que gera grande desconforto aos mesmos, diante disso, tal pleito busca uma melhor
qualidade de vida a população do Subúrbio Ferroviário. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a implantação de abrigos nos pontos de ônibus do Subúrbio ferroviário de Salva-
dor/Ba.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 343/15

Considerando que, a Dengue e a Febre Chikungunya são doenças graves com grande inci-
dência no Município de Salvador;
considerando que, a única forma de combate é a prevenção do mosquito Aedes aegypti,
agente transmissor da Dengue e da Febre Chikungunya, campanhas de conscientização de
toda população, de combate ao mosquito em seus criadouros, inspeções domiciliares, educa-
ção em saúde e mobilização social são essenciais;
considerando que, a Semana de Combate e Prevenção à Dengue e à Febre Chikungunya visa
ampliar e intensificar as ações de combate num momento importante do pré-verão, em que
as condições de chuva e calor se aproximam, tomando-se propícias para o aumento de cria-
douros do mosquito;
considerando que, a Semana de Combate e Prevenção à Dengue e à Febre Chikunhunya nas
escolas Municipais e particulares da cidade do Salvador ocorrendo de forma interdisciplinar
usará as crianças como multiplicadores em seus lares da conscientização da necessidade de
prevenção e combate ao mosquito Aedes aegypti.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a instituir a Semana de Prevenção e Combate à Dengue e à Febre Chikungunya
nas escolas municipais e particulares do Município de Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 344/15

A pedra tem 27 metros de diâmetro e fica às margens da Avenida Assis Valente, entre Caja-
zeiras X e Fazenda Grande II, na capital baiana. 
Chamada de Pedra de Xangô se tornou uma área tradicional pelos seguidores do Candomblé. 
Considerando que tombamento é o ato de reconhecimento do valor cultural de um bem, que
o transforma em patrimônio oficial e institui regime jurídico especial de propriedade, levando
em conta sua função social. Um bem cultural é “tombado” quando passa a figurar na relação
de bens culturais que tiveram sua importância histórica, artística ou cultural reconhecida por
algum órgão que tem essa atribuição;
considerando que o tombamento é efetivado por meio de ato administrativo, cuja competência
é atribuída pelo Decreto nº. 25, de 30 de novembrode 1937 ao poder executivo. Pode ocorrer
em nível federal, feito pelo IPHAN, ou ainda na esfera estadual ou municipal. Resumindo, tom-
bamento é o ato ou efeito de “restringir” um bem que geralmente é público e que possui im-
portância histórica e cultural para a sociedade atual e futura;
considerando que objetivo do tombamento é a proteção do patrimônio histórico e artístico
nacional.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao Instituto do Patrimonio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o tombamento da Pedra de
Xangô, localizado no bairro de Cajazeiras, no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 345/15

Considerando que, atualmente, com quase de 800 mil habitantes, Cajazeiras é uma metrópole
dentro de Salvador. Sua população ultrapassa a de Feira de Santana, segunda cidade mais po-
pulosa da Bahia;
considerando a revitalização e a construção de praças e áreas verdes voltadas para o entrete-
nimento no Município de Salvador;
considerando que a população de Salvador conta cada vez mais com espaço urbanizados e
humanizados na capital baiana, a exemplo do canteiro central da Avenida Garibaldi, da nova
Praça do Imbuí, da Praça Ana Lúcia Magalhães, entre muitas outras.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, o estudo de viabilidade para requalificação da Praça da Pronaica, com a instalação
de Parque Infantil com brinquedos adaptados à criança com deficiência e/ou com mobilidade
reduzida, bem como sinal de internet sem fio (WIFI), no bairro de Cajazeiras.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 346/15

Considerando que a Praça Bahia Sol, localizada no bairro de Ondina, em frente ao Instituto
Bahiano de Reabilitação, deveria atender às exigências das pessoas com deficiências físicas e
sensoriais (visual e auditivo) da cidade;
considerando a revitalização e a construção de praças e áreas verdes voltadas para o entrete-
nimento no Município de Salvador;
considerando que a população de Salvador conta cada vez mais com espaço urbanizados e
humanizados na capital baiana, a exemplo do canteiro central da Avenida Garibaldi, da nova
Praça do Imbuí, da Praça Ana Lúcia Magalhães, entre muitas outras.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, o estudo de viabilidade para instalação de Parque Infantil com brinquedos adap-
tados à criança com deficiência e/ou com mobilidade reduzida, na Praça Bahia Sol, no bairro
de Ondina.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 347/15

Considerando que, atualmente, com quase de 800 mil habitantes, Cajazeiras é uma metrópole
dentro de Salvador. Sua população ultrapassa a de Feira de Santana, segunda cidade mais po-
pulosa da Bahia;
considerando a revitalização e a construção de praças e áreas verdes voltadas para o entrete-
nimento no Município de Salvador;
considerando que a população de Salvador conta cada vez mais com espaço urbanizados e
humanizados na capital baiana, a exemplo do canteiro central da Avenida Garibaldi, da nova
Praça do Imbuí, da Praça Ana Lúcia Magalhães, entre muitas outras;
considerando que a Pedra de Xangô tem 27 metros de diâmetro e fica às margens da Avenida
Assis Valente, entre Cajazeiras X e Fazenda Grande II, na capital baiana. Chamada de Pedra
de Xangô se tornou uma área tradicional pelos seguidores do Candomblé. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, o estudo de viabilidade para implantação de uma Praça no entorno da Pedra de
Xangô, localizado no bairro de Cajazeiras, bem como a instalação de Parque Infantil com brin-
quedos adaptados à criança com deficiência, e/ou com mobilidade reduzida, e sinal de internet
sem fio (WIFI).

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 348/15

As Creches Comunitárias localizadas na Cidade de Salvador, especialmente aquelas das peri-
ferias, desenvolvem trabalhos sociais da mais alta importância para a sociedade soteropolitana.
Acolhendo crianças de famílias carentes, cuidando, alimentando, mas principalmente ofere-
cendo carinho e amor para milhares dessas famílias.
A maioria dessas instituições filantrópica, por questões burocráticas e falta de recursos, en-
frentam dificuldades para receberem os mínimos benefícios para manterem seus objetivos so-
ciais e assim, poderem manter seus projetos. Por esta razão, muitas dessas Creches
comunitárias vêm fechando suas portas e deixando de atender a centenas de crianças.
Considerando que essas instituições desenvolvem o papel social e comunitário, serviços que
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deveriam ser oferecidos pelos poderes públicos de modo geral, situação que nem sempre
ocorre;
considerando que, para manter dezenas de crianças nas creches em regime diário, oferecendo
alimentação, higiene, lazer e dormitório, e ainda ter que manter monitoras (babás) cuidando
das mesmas, gera um custo mensal muito alto e estas instituições não cobram taxas para man-
ter seus trabalhos;
considerando que o Município não dispõe de recursos para atender as demandas de todas as
creches comunitárias e instituições filantrópicas de Salvador;
Por fim, considerando que quanto mais creches comunitárias em funcionamento, mais crianças
serão atendidas e mais possibilidades, consequentemente, mais tempo as mães destas crianças
terão para trabalhar.

A CÂMARA DE MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a respeito da necessidade de celebrar parceria público privada no sentido de buscar
ajuda para manter ativos os trabalhos sociais desenvolvidos pelas instituições filantrópicas de
Salvador.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2015.
VADO MALASSOMBRADO

ATA
46ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2015.

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR
1º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA

Compareceram os Senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALEMÃO, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO LESSA, ATANÁZIO
JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLAUDIO TINOCO, EDVALDO BRITO, ELIEL,
EVERALDO AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HENRIQUE CARBALLAL, HIL-
TON COELHO, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE,
KÁTIA ALVES, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ
CARLOS SUICA, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂ-
MARA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SABÁ, SÍLVIO HUMBERTO, TOINHO
CAROLINO, VADO MALASSOMBRADO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR PIRES. Havendo número
legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a leitura e discussão da Ata
da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrição. Em seguida, foi realizada a leitura do
Expediente, que constou do seguinte: Ofício n. 223/15 do Ministério do Esporte (Convênio n.
806248/14); Ofício n. 898/15 da Secretaria da Educação do Governo do Estado; Ofícios n.s
1.013 e 1.014/15 da Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (Sudesb); Ofício n.
916/15 do Ministério do Ambiente; Mensagem Aditiva à Mensagem n. 9/15 encaminhando
Substitutivo ao Projeto de Lei n. 249/15 do Executivo Municipal, Mensagem Aditiva à Mensa-
gem n. 10/15 encaminhando Substitutivo ao Projeto de Lei n. 250/15 do Executivo Municipal,
Mensagem Aditiva à Mensagem n. 10/15 encaminhando Substitutivo ao Substitutivo do Pro-
jeto de Lei n. 250/15 do Executivo Municipal, Mensagem n. 11/15 encaminhando o Projeto
de Lei n. 268/15 do Executivo Municipal; Projetos de Lei n.s 269/15 do vereador Joceval Ro-
drigues, 270/15 da vereadora Aladilce Souza, 271/15 do vereador Luiz Carlos Suica, 272 e
273/15 do vereador Geraldo Júnior, 274/15 do vereador Everaldo Augusto, 275/15 do verea-
dor Moisés Rocha, 276/15 do vereador Léo Prates, e 277 e 278/15 do vereador Orlando Pa-
lhinha; Projeto de Resolução n. 45/15 do vereador Léo Prates; Projetos de Indicação n.s 333 a
336/15 do vereador Eliel, 337/15 do vereador Geraldo Júnior, 338/15 da vereadora Cátia Ro-
drigues, 339/15 do vereador Luiz Carlos Suíca, 340 a 343/15 do vereador Orlando Palhinha,
344 a 347/15 do vereador Léo Prates e 348/15 do vereador Vado Malassombrado; Moção n.
37/15 do vereador Sílvio Humberto; Requerimentos n.s 190 e 191/15 da vereadora Aladilce
Souza, e 192/15 do vereador Joceval Rodrigues. Terminada a leitura do Expediente, foram vo-
tadas e aprovadas licenças dos vereadores José Trindade (5 de agosto) e Leandro Guerrilha
(18 e 19 de agosto). Na Tribuna Popular, o Senhor Marcos Barbosa, vice-presidente da Asso-
ciação dos Arquivistas da Bahia (AABA), considerou haver um descaso com a história da cidade
de Salvador, já que faltam espaço adequado e estrutura para abrigar a documentação do mu-
nicípio e não é realizado concurso para arquivista, o que favorece o acúmulo desordenado de
documentos em várias secretarias e órgãos. Criticou a carência de incentivo para o Arquivo
Histórico Municipal, lembrando que os documentos antigos encontram-se nas dependências
da Fundação Gregório de Matos, onde os funcionários se esforçam para manter o que resta
da memória da cidade, já que as condições não favorecem a preservação. Lamentou que as
políticas de cultura municipais não vissem o arquivo como um órgão cultural e, lembrando
que a profissão de arquivista tem regulamentação específica, criticou a contratação de profis-
sionais fora dos critérios legais. Discorreu sobre o trabalho do arquivista e mencionou as nor-
mas que tratam sobre seus direitos e deveres. Pediu aos vereadores mais atenção ao
cumprimento da legislação vigente direcionada aos arquivos e órgão municipais, a abertura
de concursos com vagas para arquivista, bem como a implementação de políticas arquivísticas
e o direcionamento de recursos financeiros para o Arquivo Histórico Municipal. Por fim, lem-
brando documentos que foram perdidos por conta de um sinistro em Secretaria municipal,
propôs reflexão questionando se devem esperar que mais sinistros ocorram e o que está sendo
feito para preservar os documentos da cidade. Em seguida, o Senhor Robson Teixeira, repre-
sentante do Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde e Contendores de Doenças Endê-
micas e Epidemiológicas do Estado da Bahia (Sindacs), lembrou que a categoria está há mais
de 40 dias parada em razão de a Prefeitura ter firmado acordo com uma associação que não
os representa. Declarou-se indignado com o descaso das autoridades e ressaltou a importância
dos agentes na vida da população. Disse que o piso salarial já deveria vir sendo pago e pediu
o cumprimento da Lei Federal, lembrando já haver decretos e portarias a regulamentando.
Disse, ainda, não ter a intenção de prejudicar outras categorias de servidores e lembrou que
2016 é ano eleitoral e que os agentes atuam em contato direto com a população. Propôs que

os agentes de saúde fossem retirados da Mensagem do Executivo e enfatizou a demora na
resolução do problema. Afirmou haver recurso para o pagamento do piso e criticou terem
sido cortados os salários. Falou que o prefeito, quando deputado, defendeu o pagamento do
piso, e criticou que agora ele não pagasse. Disse que a Gestão está jogando os trabalhadores
uns contra os outros e que o secretário não os respeita. Reiterou pedido para que a pauta dos
agentes fosse retirada do Projeto e pediu que fosse votado o reajuste dos outros servidores.
Foi promulgada a Resolução n. 2.445/15. Nos Comentários à Tribuna, o vereador Arnando
Lessa defendeu que o Sindacs é quem representa os agentes de saúde e afirmou que, se há
divergências entre a categoria, que fossem aguardadas novas eleições, fazendo uma analogia
com o momento por que passa o País. Considerou um erro o Sindicato dos Servidores da Pre-
feitura do Salvador (Sindseps) assinar o acordo e refutou ser chamado, junto a outros verea-
dores, de traidor. Declarou continuar irredutível na busca de um entendimento com a Gestão
municipal e conclamou os trabalhadores a continuarem firmes na luta. A vereadora Aladilce
Souza saudou o Senhor Marcos Barbosa e declarou o apoio do PCdoB aos arquivistas, afir-
mando conhecer a realidade da Fundação Gregório de Matos e do Arquivo Público. Em se-
guida, solidarizou-se com os agentes de saúde e reiterou pedido para a retirada do reajuste
da categoria do Projeto, considerando a situação mal resolvida. Saudou a maturidade da ca-
tegoria, propôs discussão com a Gestão, inclusive sobre os recursos, e reiterou apoio aos tra-
balhadores. O vereador Hilton Coelho parabenizou os arquivistas e, contando ser historiador,
ressaltou a importância do trabalho que realizam. Mencionou a situação do Arquivo Público
da Bahia e lembrou operação de salvamento na cidade de Cachoeira, cujo arquivo poderia ter
sido todo perdido, não fosse pelo trabalho dos arquivistas. Observou que o arquivo é impor-
tante também pela questão da transparência e declarou todo o apoio do PSol aos profissionais
arquivistas. Em seguida, também parabenizou os agentes de saúde, afirmando que o reajuste
da categoria não podia constar no Projeto como uma punição, e conclamou ao consenso. Pela
ordem, a vereadora Aladilce Souza registrou a presença do medalhista de karatê Március Pi-
ropo. O vereador Sílvio Humberto defendeu a união da categoria dos agentes de saúde, con-
siderou justa a reivindicação do piso salarial e registrou o apoio do PSB. Em seguida, saudou
o Senhor Marcos Barbosa, afirmando que, sem memória, não há como se pensar a cidade.
Ressaltou a importância do arquivo, lembrando-se de como ele foi vital para sua pesquisa de
mestrado e doutorado, e citando fala de Mãe Stella. Defendeu investimento no setor e propôs
a realização de audiência pública para discutir a situação dos arquivos em Salvador. Pela ordem,
o vereador Hilton Coelho associou-se quanto à sugestão de audiência pública, acrescentando
a profissão de arquivista como tema a ser abordado. Pela ordem, o vereador J. Carlos Filho
solicitou a retirada do Projeto de Indicação n. 289/15 e dos Projetos de Lei n.s 242 e 256/15.
O vereador Luiz Carlos Suica explicou ter pedido vistas do Projeto de reajuste dos servidores
para que houvesse mais tempo para negociação e lamentou ter sido chamado de traidor por
alguns. Contou que conversou com o Sindacs sobre a possibilidade de suspensão da greve,
como contrapartida, mas que os trabalhadores voltaram ainda mais tristes da reunião com o
secretário Alexandre Paupério. Lamentou a divisão da categoria, fato que considerou só servir
ao patrão e registrou que haveria assembleia dos trabalhadores no dia seguinte, desejando
que eles saíssem fortalecidos da luta. O vereador Gilmar Santiago disse ter se lembrado de
uma conversa com o historiador João Reis sobre o Arquivo Público e ressaltou sua importância,
lamentando não haver uma política de preservação desse arquivo, que considerou memória
viva da história da Bahia. Associou-se à proposta sobre a audiência pública e considerou que
o presidente da Casa também deveria se associar, pois boa parte da história da cidade passou
pala Câmara. Em seguida, também se associou quanto à retirada dos agentes de saúde da
Mensagem do Executivo, repassando a informação de que a mesa de negociação não teria
avançado. Por fim, criticou aqueles que faziam “queimação”, afirmando que eles não o atin-
gem, pois sempre lutou pelos trabalhadores. Em comunicação inadiável, o vereador Sílvio
Humberto informou ter protocolado Moção de aplausos pelos 10 anos da Universidade Federal
do Recôncavo Baiano, que foi a primeira Universidade do País a ter uma Pró-Reitoria de Políticas
Afirmativas. A vereadora Vânia Galvão comentou o discurso do Senhor Marcos Barbosa afir-
mando que a Administração Municipal não trata o setor com respeito. Lembrou a derrubada
dos casarões da Ladeira da Montanha, considerando que o fato demonstra o desrespeito com
a História de Salvador, e declarou apoio à ideia de realização de uma audiência publica. Sobre
o pronunciamento do Senhor Robson Texeira, disse que restou comprovado haver recursos e
que a Prefeitura não quer cumprir o piso salarial, o que considera uma falta de respeito. Por
fim, disse que o prefeito e o secretário têm conhecimento das normas e que a proposta de
negociação é para pagamento parcelado, mas que, mesmo assim, não aceitam pagar, de-
monstrando autoritarismo. No Pinga-Fogo, o vereador Antônio Mário declarou-se contente
pelos agentes de saúde terem entendido que podem defender seus direitos sem atacar os ou-
tros. Em seguida, lembrou a situação que passou na Ladeira da Montanha, quando foi ofen-
dido por um funcionário da Transalvador, e ainda não ter sido informado sobre alguma
providência. Por fim, parabenizou o vereador Arnando Lessa por ter sido considerado o can-
didato da deputada Fabíola Mansur. Em aparte, o vereador Léo Prates destacou a importância
dos agentes de saúde e criticou o uso do adjetivo “autoritário” mencionado em fala anterior,
considerando que autoritário é quem prende sindicalista e tem tido problema com a própria
base no Congresso Nacional. Pela ordem, o vereador Arnando Lessa explicou que o servidor
da Transalvador envolvido no fato ocorrido com o vereador Antônio Mário está em licença e
que o órgão aguarda seu retorno para apuração. Em seguida, esclareceu fala do vereador An-
tônio Mário sobre o dito pela deputada estadual Fabíola Mansur, explicando que ela apenas
afirmou ser sua amiga. A vereadora Aladilce Souza observou estarem com uma pauta repleta
de Projetos do Executivo, como o Projeto dos servidores públicos, a Política Municipal de Meio
Ambiente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Projeto da “minirreforma”, o qual con-
siderou complexo, pois cria novos cargos e subsecretarias, além de estabelecer a terceirização.
Defendeu a discussão do Projeto pelas Comissões e em audiência pública, pois ele implica em
gastos. Lembrou que, em um projeto, o prefeito aumenta o seu salário em 12% e considerou
que o mesmo percentual deveria ser aplicado aos servidores públicos.  Em aparte, a vereadora
Vânia Galvão lembrou que os servidores tentaram negociar apresentando propostas e afirmou
que eles foram tratados de forma autoritária, confirmando o autoritarismo da Gestão. Reto-
mando a palavra, a vereadora Aladilce Souza associou-se à vereadora Vânia Galvão. Verificada
falta de quorum, a Sessão foi suspensa por 15 minutos. Não se restabelecendo o quorum, o
Senhor presidente Kiki Bispo declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para a se-
mana seguinte, à hora regimental. REGISTROS: registros dos vereadores Geraldo Júnior, Léo
Prates e Sílvio Humberto.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                               2º SECRETÁRIO
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EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO Nº 1.378/2015

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, combinado
com o Parágrafo Único do inciso II, do art. 1º, da Lei nº 6.841, de 19 de outubro de 2005, RE-
SOLVE:

Indicar o servidor Fábio Carvalho Oliveira, Mat. 14.578, para compor o Conselho Municipal
de Transportes como representante do Poder Legislativo de Salvador, em substituição da ser-
vidora Raqueline dos Santos Alves, Mat. 14.973.             

Paço da Câmara Municipal da Cidade de Salvador, em 17 de agosto de 2015.
                                                                                                                                             

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 1.397/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:

Nomear EDSON PEREIRA DA CONCEIÇÃO, cad. 15.097, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de agosto de 2015. Salvador, 18 de
agosto de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA Nº 020/2015 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR,
no uso de suas atribuições, 

RESOLVE:

Art. 1º. Substituir os servidores: MARIA TERESA LIMA VIEIRA, cad. 3.367 e LUIZ MAU-
RICIO DE SÁ LEITE, cad. 3.316, designados para compor a  Comissão de Processo Ad-
ministrativo Disciplinar, instituída através do Ato da Presidência nºs. 24/2015, publicado
no Diário Oficial do Legislativo de 11/06/2015, pelos servidores: MARCO ANTONIO
BAHIA SOUZA, cad. 3.262 e ISAC GOMES MATOS, cad. 9022, respectivamente, sendo
o primeiro servidor na qualidade de Presidente da Comissão e o segundo servidor como
Membro da Comissão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 18 de Agosto de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

Paulo Câmara
Presidente  

Republicado por ter saído
com incorreção.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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PORTARIA Nº 050/2015 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Relotar, para servir na unidade abaixo, o seguinte servidor:

COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GEREAIS
SETOR DE SERVIÇOS AUXILIARES

ANTONIO FERNANDO SALDANHA BARROS – cad. 3.226, a partir de 03/08/2015.

Gabinete da Diretoria, 18 de Agosto de 2015.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
DIRETOR ADMINISTRATIVO

RESULTADO DE LICITAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação - COMPEL, atendendo a decisão do Senhor Presidente
da Câmara Municipal de Salvador, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2015
OBJETO:Contratação de empresa jornalística ou congênere para dar publicidade aos avisos de
licitações e atos de interesse da CMS, no formato 2cm x 5cm, pelo período de 12 (doze) meses.
LICITANTE VENCEDORA: SINUS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA-EPP
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 31.200,00 (trinta e hum mil e duzentos reais)
CNPJ: nº 14.720.199/0001-37
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 14/08/2015.

Salvador, 17 de agosto de 2015.

Dílson do Espírito Santo Filho
Pregoeiro

Paulo Câmara
Presidente

Dílson do Espírito Santo Filho
Pregoeiro

Paulo Câmara
Presidente
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Sindacs pede retirada de 
agentes de Saúde do reajuste salarial

Em greve há mais de 40
dias, os agentes comuni-
tários de saúde e de

combate a endemias apresen-
taram, da Tribuna Popular da
Câmara Municipal de Salvador,
a proposta de retirada do item
referente ao reajuste da cate-
goria da mensagem de au-
mento do funcionalismo, que
está para ser votada na Casa.
Segundo o coordenador-geral
do Sindacs-BA em Salvador,
Adenilson Rangel, os trabalha-
dores vão resistir na luta pelo
piso nacional de R$1.014.

Ele fez questão de frisar
que os agentes não têm inte-
resse em atrasar a aprovação
do PL nº268/15, que dispõe
sobre o reajuste dos servidores
municipais. “Mas o acordo foi
firmado por uma entidade que
não representa nossa categoria
e vamos continuar lutando pelo
piso a que temos direito desde
2014”, enfatizou. Segundo ele,
todos os entraves colocados
pelo Executivo para não aderir
ao piso já foram sanados pelo
governo federal, que publicou
um decreto e duas portarias re-
gulamentando a lei, além de re-
passar os recursos diretamente
para o Fundo Nacional de

Saúde.
“Os trabalhadores mere-

cem respeito e o que a gestão
está fazendo é tentar jogar
trabalhador contra trabalha-
dor, sindicalista contra sindi-
calista”, denunciou Adenilson
Rangel, aformando que a pre-
feitura também não tem de-
positado FGTS dos agentes,
nem pago a insalubridade. 

Solidariedade
Os partidos da bancada

da oposição se pronunciaram
em apoio ao movimento dos
agentes de Saúde, fazendo um
apelo à bancada governista no
sentido de levar a proposta do
Sindacs ao prefeito ACM Neto
e ao secretário de Gestão, Ale-
xandre Paupério, para que a
mensagem do reajuste das de-
mais categorias possa ser apro-
vada ainda esta semana. O líder
da oposição, Luiz Carlos Suíca
(PT), protestou contra a atitude
de alguns sindicalistas que o
acusaram e a outros vereado-
res, como Arnando Lessa e Gil-
mar Santiago, ambos do PT, de
traidores. “Estão desconside-
rando toda a nossa história de
militância e apoio ao movi-
mento sindical, mas vamos de-

fender até o fim o direito do
Sindacs negociar pelos agen-
tes”, frisou.

“O Sindacs é o negociador
legítimo dos agentes e esse
acordo não poderia ter sido as-
sinado por outra entidade”,
concordou Arnando Lessa (PT).
“Essa queimação não me
atinge, minha história sempre
foi de apoio à luta dos traba-
lhadores”, acrescentou Gilmar
Santiago.

Aladilce Souza (PCdoB) pa-
rabenizou a categoria pela
“maturidade política de enten-
der o jogo da gestão e, mesmo
apertando um pouco mais o
bolso, se manter irredutível na

luta pelo piso nacional”. Hilton
Coelho (PSOL) se solidarizou
com o Sindacs e disse que o
reajuste salarial não pode ser
visto como “uma punição à ca-
tegoria”. 

Para o vereador Sílvio Hum-
berto (PSB) a administração
“está apostando na divisão da
classe trabalhadora”, classifi-
cando como “uma armadilha”
a inclusão dos agentes no pro-
jeto de reajuste do conjunto do
funcionalismo. Vânia Galvão
(PT) também deu apoio aos
agentes, lembrando que
quando a lei foi aprovada o
prefeito era deputado federal e
participou da votação. 

Da Tribuna Popular Adenilson Rangel disse que a categoria vai continuar lutando pelo piso salarial

Câmara recebe a visita 
do carateca Marcius Pirôpo 

ACâmara Municipal de
Salvador recebeu, na
tarde de segunda-feira

(17), a visita do professor de
caratê e atleta, Marcius Pirôpo,
de 36 anos. O esportista parti-
cipou no final de semana, dias
15 e 16 de agosto, do Cam-
peonato Brasileiro de Caratê
Unificado, realizado em Palmas
(TO). 

No Plenário Cosme de Fa-
rias, Marcius foi saudado pela
vereadora Aladilce Souza
(PCdoB) e pelo vereador Ar-

nando Lessa (PT), entre outros.
“Como representante de Salva-
dor, é importante receber este
retorno da Casa”, disse.

Soteropolitano, mas radi-
cado em Santo Antônio de
Jesus, no Recôncavo, Pirôpo foi
o 2 º melhor colocado em luta
e 3º na classificação geral da
competição, que contou com a
participação de representantes
de 15 estados.  O próximo
passo do atleta baiano é parti-
cipar do Campeonato Mundial
de Caratê em Dubai, em 2016.

Atleta baiano acaba de participar do campeonato nacional realizado em Palmas 
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Marcius Pirôpo no Plenário Cosme de Farias

Adenilson Rangel representou os agente de endemias na Tribuna Popular
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